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Processo nº: 0018264-82.2008.8.19.0001 (2008.001.018407-1) 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DA CAPITAL 17ª VARA CRIMINAL Processo n. 0018264-82.2008.8.19.0001 Réus - JORGE LUIZ MONTEIRO. Capitulação - Artigo 121, caput, §3º e 4º do CP. SENTENÇA Cuida-se de ação penal de iniciativa pública, deflagrada por denúncia do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face de JORGE LUIZ MONTEIRO imputando-se-lhe a prática do delito tipificado no artigo 121, caput, §3º e 4º do CP. A denúncia foi instruída com o inquérito nº 4133/2005 da 06ª DP. Certidão de óbito da vítima às fls. 11; Notícia crime às fls. 04/07; Matéria do Jornal Globo às fls. 12; R.O. às fls. 18/19; Declarações do marido da vítima prestadas na DP às fls. 27/35; Informações médicas do atendimento e procedimento cirúrgico realizado na vítima às fls. 42/54; Cópia de Ação Civil Pública em face do acusado às fls. 78/86; Lista de pacientes que vieram a óbito ou tiveram sequelas e foram operados pelo acusado às fls. 117; Cópia da notícia de negligência médica feito ao Conselho Regional de Medicina às fls. 130/135; Cópia de Denuncia do processo nº. 2005.001.037687-0 às fls. 137/141 e 294/298; Cópia da sentença do processo nº 2005.001.042824-9, às fls.397/414; Relatório conclusivo do Processo preliminar nº. 6041/04 do CREMERJ, às fls. 416/418; Sindicância do CREMERJ relativo à operação realizada na vítima Rosimere Santos Coelho às fls. 431; Manifestação da Câmara técnica de Cirurgia Geral e trauma às fls. 435; Cassação do Exercício Profissional do réu pelo CREMERJ às fls. 443/444, bem como o voto do relator às fls. 445/450; Informação Técnica do GATE, nº. 012/2008 às fls. 488/501; FAC às fls. 507/513 e 920/927, esclarecida às fls. 929; Requerimento de Carlos Alberto José de Siqueira, viúvo da vítima Rosimere, para ser admitido como assistente de acusação (fls. 521), admitido às fls. 530; Defesa preliminar às fls. 538/543; Tabela elaborada pelo marido da vítima com a evolução da cirurgia às fls. 729/758; AIJ com oitiva de 02 (duas) testemunhas de acusação às fls. 707/717 e 718/721; Relatório conclusivo da sindicância nº. 6296/05 às fls. 724/726; AIJ em continuação com oitiva de 02 (duas) testemunhas de acusação (fls. 781/786 e 787/791) e 03 (três) testemunhas de defesa às fls. 792/796, 797/800 e 801/804; AIJ em continuação com oitiva de 02 (três) testemunhas de defesa às fls. 827/828 e 829/830, bem como o interrogatório do réu às fls. 831/840; Consulta médica legal assinado por Jacques Golzman (fls.858/859), com resposta aos quesitos formulados pelo MP às fls. 682/683, pelo assistente de acusação às 698/699 e pela defesa às fls. 768/769; Parecer médico pericial emitido por Antonio Carlos Nunes de Moraes, assistente técnico da defesa, às fls. 865/872; Parecer técnico formulado pelo GATE e resposta aos quesitos acerca da cirurgia e óbito da vítima Rosimere às fls. 893/895; Novo interrogatório do réu às fls. 915/918; Relatório da Ação Civil Pública proposta em face do acusado às fls. 1117/1118; Registro de cirurgia da vítima Rosimere às fls. 125/133, do apenso; Exame físico de enfermagem / CTI - Adulto às fls. 134/192, do apenso; Relato de enfermagem às fls. 136/137, do apenso; Evolução de Fisioterapia da vítima Rosimere às fls. 193/206, do apenso; Evolução médica da vítima Rosimere às fls. 208/265; Parecer médico legal emitido por Leví Inimá de Miranda, às fls. 896, do apenso; Alegações Finais do Ministério Público às fls. 1125/1173, requerendo a procedência da pretensão punitiva estatal, condenando-se o acusado nos termos da denúncia. Alegações Finais da Defesa de Jorge Luiz, às fls. 1179/1192, pugnando pela absolvição do acusado, por não restar provada a culpa ('stricto sensu') do acusado. É o relatório. Passo a decidir. Ao fim da instrução o Ministério Público se desincumbiu a contento de seu ônus probatório, vez que há elementos de prova suficientes para sustentar a imputação de homicídio culposo resultante da inobservância de regra técnica de profissão. Aqui, necessário esclarecimento doutrinário, a partir da melhor doutrina, quanto ao tipo de injusto no fato culposo, notadamente a lesão aos deveres de cuidado. Visando um registro didático do tema, a fim de permitir um ingresso seguro no campo da valoração da prova, traz-se o ensinamento do Professor Juarez Cirino dos Santos, na obra Direito Penal - Ed Forense. 1985. Página 164 - TIPOS CULPOSOS: ´A estrutura dos tipos culposos é inteiramente diferente da estrutura dos tipos (de ação e de omissão de ação) dolosos: cada categoria geral se distingue por especificidades próprias. (...) O conceito do tipo culposo pode ser assim enunciado: resultado de dano produzido por conduta lesiva do cuidado objetivo exigido na vida social. Assim, o conceito de tipo culposo possui três elementos: a) um resultado de dano definido em lei; b) uma conduta lesiva do cuidado objetivo exigido na vida social; c) a relação entre o resultado de dano e a conduta lesiva do cuidado objetivo. A definição dos elementos do tipo culposo requer a construção de parâmetros de avaliação, cuja articulação conforma um modelo de conduta prudente (portanto, um tipo com sinal contrário), utilizado como paradigma para o exame do fato concreto´. (grifo nosso) I - DO RESULTADO DE DANO: A morte da vítima resta comprovada na certidão de óbito em nome de ROSIMERI DOS SANTOS COELHO, pelo fato ocorrido em 31 de outubro de 2004, na Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, onde se vê que a morte decorreu de ´embolia pulmonar, sepsis com falência múltipla dos órgãos, infecção respiratória e peritonite secundária´ (folha. 11). II - DA CONDUTA LESIVA DO CUIDADO OBJETIVO EXIGIDO: Quanto à violação ao dever objetivo de cuidado, releva colocar em primeiro plano o teor da imputação, a partir da necessária correlação entre imputação e sentença. Assim, vê-se que na inicial consta narrativa de violação de regra técnica referente à indevida escolha do hospital, pelo réu, onde foi realizada a cirurgia, por ausência de estrutura mínima capaz de dar suporte as necessidades de paciente obesa, notadamente quanto às complicações pós-operatórias. Vê-se, ainda, narrativa relacionada à ausência de diagnóstico de um ´abscesso intracravitário alimentado por um escape da anastomotose´, tendo ´tal situação de ausência de diagnóstico´ perdurado ´até o oitavo dia do pós-operatório, o que reduziu sensivelmente as chances de cura do problema surgido em razão da cirurgia, culminando com o falecimento da paciente no dia 31 de outubro de 2004´. A partir da delimitação posta pela imputação é que será, por óbvio, analisada a prova. Inicia-se com o testemunho de CARLOS ALBERTO JOSÉ DE SIQUEIRA (fl. 707/717), verbis: ´que era marido da vítima; que o documento de folha 04/06 decorreu de provocação, através de advogada do depoente; que o plano de saúde Unimed colocou a disposição da vítima quatro opções de hospitais para a realização da intervenção cirúrgica, em razão da obesidade mórbida de Rosemary dos Santos Coelho, sendo que o medico Jorge Luiz Monteiro foi quem escolheu o Hospital do Amparo Feminino, como local devido para a realização daquela intervenção; que chegaram até o Dr. Jorge Luiz Monteiro através de uma amiga de Rosemary, que havia feito a intervenção por uma forma menos invasiva e agressiva; que o médico disse que não concordava com nenhum dos outros hospitais, inclusive porque em um deles, o hospital São Lucas, o transporte de lixo e paciente era feito através do mesmo elevador; que até a hora da cirurgia ocorreu tudo ok, porém, o que havia sido combinado foi que a cirurgia seria feito por vídeolaparoscopia, mas acabou sendo aberta a barriga de Rosemary; que esclarece que procuraram o Dr. Jorge Luiz Monteiro, como dito acima, a partir de informação de uma amiga de Rosemary que havia feito a cirurgia por vídeolaparoscopia, o que era o desejo de Rosemary; que perguntou ao br. Jorge Luiz se tudo havia corrido bem, ele respondeu que sim, tendo só ai dito que não havia feito a cirurgia ´por vídeo´; que perguntou o motivo daquilo e o Dr. Jorge Luiz respondeu que não tinha feito por vídeolaparoscopia, pois o hospital estava com problema no equipamento que fazia ´inflar o abdômen´, pois o aparelho estava falhando, vazando ar: que se o aparelho estava com problema o que o medico devia ter feito era parar a cirurgia e falar com o depoente sobre o problema, pois Rosemary não queria ´ser aberta´; que quando chegou no dia para fazer a cirurgia, marcada para às 08:30 horas, tendo o depoente e Rosemary chegado às 07:00 horas, a verdade é que o Dr. Jorge Luiz e a anestesista, também de nome Rosemary somente chegaram às 10:00 horas, mais ou menos, dizendo que tiveram uma emergência no dia anterior e pedindo desculpas, sendo que a cirurgia foi feita às 10:30 horas; que, inclusive, quando a anestesista chegou, um pouco antes do Dr. Jorge Luiz, disse para a paciente Rosemary ´vai ser aberto, né, Rosemary´, tendo a paciente respondido ´não, o doutor me prometeu que vai ser por vídeo e eu quero por vídeo´; que quando o médico disse para o depoente que tinha sido tudo bem na cirurgia não olhou nos olhos do depoente, e achou aquilo um pouco estranho, mas não sabia de diferente até então; que a cirurgia foi realizada no dia 01 de outubro e a paciente teve alta no dia 02 de outubro, às 12:30 horas, sendo que Rosemary aparentava estar um pouco cansada e ainda sonolenta, sendo tal sonolência efeito da anestesia; que r\o dia 02 de outubro Rosemary foi transferida para o quarto, vinda do CTT, sendo que isto, segundo o br. Jorge, era o normal; que no dia 02 de outubro, já a noite, Rosemary começou a ficar muito inquieta, sendo que sentia frio e calor, sendo que já por volta das 07:00 horas do dia 03 de outubro, Rosemary pediu para tomar um banho, mas o depoente disse que não tinha como ela tomar banho, porém chamou a enfermeiro abaixaram um pouco a cama e foram devagarzinho até o banheiro onde passaram um pano em Rosemary para refrescá-la; que Rosemary continuou inquieta e o depoente ligou para o Dr. Jorge, que veio, examinou Rosemary e fez uma solução de azul de metileno, que foi introduzida para verificar se havia algum vazamento; que na ocasião o médico Jorge Luiz disse ´meu Deus do céu, só não pode ter acontecido uma coisa, ter dado uma fístula´, tendo o depoente perguntado o que ocorreria no caso de fístula, tendo o Dr. Jorge dito ´vou ter que abrir ela de novo´; que naquela hora não viram sári o azul de metileno pelo dreno, sendo que o medico, então, foi embora e disse ao depoente ´Carlos, você fica dando uma dosagem de azul de metileno, a cada 20 min ou meia hora, para ver se vais sair no dreno´; que não se recorda bem hoje do período indicado pelo médico para a introdução do azul de metileno; que o depoente cumpriu o que o médico mandou e nada saiu pelo dreno; que desde tempo para frente Rosemary só foi piorando e acabou tendo um problema de falta de ar, tendo o depoente chamado os enfermeiros, que vieram e fizeram nebulização em Rosemary, mas não adiantou nada, pois ficava melhorzinha e logo piorava; que, então, colocaram ela no oxigênio, mas a coisa foi piorando cada vez mais; que , então, vieram correndo os médicos do CTL e colocaram um CEPAP, pois ela estava tendo uma apinéia, conforme os médicos disseram; que os médicos do foram embora e passada meia hora o problema voltou idêntico e, ai, os médicos do CTL voltaram e disseram ´isto aqui não é só pulmão, não´; que o depoente pode hoje falar isto tudo, pois ficou os 31 dias no hospital com sua mulher Rosemary; que o médicos do CTL disseram que não podiam ficar subindo e descendo e que queriam levar Rosemary para o CTL, sendo que ligaram para o Dr. Jorge e este autorizou; que o Dr. Jorge já no dia 05 ou dia 06 disse que \a fazer uma tomografia em Rosemary, acreditando o depoente que a data está aqui no processo, sendo que esta tomografia é que foi uma penitencia, pois iria ser feita em um d\a, passou par ao dia seguinte e no dia seguinte falaram que Rosemary não passava na porta onde ficava o tomógrafo, pois a maça era de obeso; que já no dia posterior o médico disse que estava ligando para o Dr. Jorge Luiz, mas que o celular dele estava fora de área, tendo o médico dito que queria levar Rosemary na cadeira de roda até a porta da sala do tomógrafo, para a partir dali ela ir andando; que o próprio depoente ligou para o Dr. Jorge e ele disse ´se o caso for este, ela pode ir até andando´; que as coisas só podiam ser feitas com Rosemary com a autorização do Dr. Jorge; que ao voltar no outro dia, pois havia ido dormir em casa após a meia noite, ficou sabendo que a tomografia não tinha sido feita e ficou para às 15:00 horas do dia seguinte; que passado mais um dia o depoente pela manhã esteve com Dr. Jorge e perguntou pela tomografia tendo o Dr. Jorge dito ´brincadeira, agora estão dizendo que o tomógrafo não suporta o peso dela´; que questionava o fato de como um hospital onde se faz uma cirurgia com obeso mórbido, não ter a possibilidade de passar a pessoa com uma maça de obeso pela porta da sala do tomógrafo, além de não suportar o tomógrafo o peso da paciente; que o depoente disse que pagaria a tomografia e o réu, então, disse que falaria com a Dra. Gabriele, ou algo assim, sendo que em seguida retornou dizendo que o pessoal da recepção já estava fazendo os contatos; que se esta tomografia fosse feita pelo plano, só seria feita no dia 10 e, isto era no dia 07 ou 08; que Rosemary seria removida para outro hospital ou clinica, onde seria feita a tomografia; que na data ligou para o Dr. Jorge e este disse que estava indo lá para o Hospital do Amparo Feminino com sua equipe, sendo que o depoente estranhou aquilo e, ao chegar lá, junto com o Dr. Edmundo, o réu Jorge Luiz disse que agora não era mais necessário para ela a tomografia, pois iria ter que ´abrir´ Rosemary de novo; que o depoente ficou assustando, mas o Dr. Jorge é medico e sabia todas as coisas; que a pessoa tem que confiar no médico; que, então, levaram Rosemary para uma nova cirurgia; que terminada a cirurgia Rosemary foi para o CTL e o Dr. Jorge disse que limpou e secou o abdômen de Rosemary e que havia alguma coisa tipo hematoma no lado esquerdo, sendo que ele falou vários nomes que o depoente não entendia; que após esta cirurgia a situação foi piorando; que depois desta segunda cirurgia o Dr. Jorge teve que se ausentar uma semana, quando, então o depoente levou um susto e disse ´Mas doutor, o senhor vai deixar minha esposa nessa condição aí?´; que o réu disse que ia fazer um cateterismo em São Paulo e disse que deixaria o Dr. Edmundo, tendo o réu dito que aquele doutor era tão bom quanto ele; que ia perguntando dia a dia para o Dr. Edmundo e ele só dizia que era grave, mas não explicava, e a coisa ia piorando; que passado uma semana o Dr. Jorge melhorou e aí disse ser necessária uma terceira cirurgia em Rosemary, sendo que o Dr. Jorge que ela tinha alguma coisa no pulmão e os médicos do CTT disseram que ´era alguma coisa na barriga´; que, então, foi feita a terceira cirurgia, tendo o depoente contratado um pneumologista indicado pelo Dr. Jorge, como um dos melhores do Rio de Janeiro, além de um broncoscopista, médico indicado também pelo réu, para colocar alimento na paciente; que todos estes médicos eram pagos; que Rosemary não apresentou melhora depois desta terceira cirurgia; que o médico disse, quando da visita, para não se assustarem que Rosemary estava no aparelho respiratório; que no dia seguinte quando chegou para a visita lhe disseram que ela estava estável, mas sem o aparelho respiratório, sendo que falaram para o depoente que a própria Rosemary acordou e tirou o aparelho respiratório; que depois que ela teria tido falta de ar e pedido de volta o aparelho respiratório; que dias depois foi necessária uma/ traqueostomia, mas o pessoal do CTT teria demorado na preparação de Rosemary neste dia o Dr. Jorge que estava lá em outra cirurgia, disse que não ficaria lá o dia todo esperando por falha do pessoal do CTL, tendo ido, então, embora, ficando de fazer a traqueotomia só o dia seguinte; que no dia seguinte, ou dois dias depois, já à noite, o Dr. Jorge chegou para fazer a traqueotomia e já passada cerca de meia hora, o depoente foi chamado até a porta do Centro Cirúrgico; que o Dr. Jorge disse então´olha Carlos, eu deixei tudo certo aqui, mas o pessoal do Centro Cirúrgico deixou uma cânula curta, quando ela precisa de uma cânula longa´; que o Dr. Jorge disse ainda que já que Rosemary estava ali anestesiada seria melhor ´abrirem ela de novo para ver o que está acontecendo´, sendo que ele agora, já na quarta cirurgia, queria uma autorização do depoente para ´abrir ela de novo´; que disse para o réu que ele é que era médico e que assim ele estava jogando a responsabilidade no depoente, tendo o réu dito que fosse ele autorizaria a nova intervenção; que depois desta conversa foi feita a quarta intervenção cirúrgica em Rosimere; que na terceira cirurgia o réu filmou o procedimento e em seguida desceu e mostrou a imagem para o depoente e para os irmãos de Rosimere, onde ele aparecia puxando o intestino de Rosimere para fora e na filmagem falando ´olha aqui, não tem nada´, sendo que aquilo foi constrangedor.; que depois da quarta cirurgia Rosimere não melhorou e continuou piorando, sendo que marcaram a traqueotomia, que foi a quinta cirurgia feita; que o pessoal do CTL continuava falado que tinha alguma coisa na barriga e o réu dizia que era alguma coisa no pulmão; que quer informar que depois de feita a traqueotomia, o Doutor Jorge foi embora e uma assistente dele ficou ali, quando o Diretor do Hospital chegou e veio falar com o depoente para saber o que estava acontecendo, que disse então para tal Diretor sobre os problemas com o Tomógrafo e o Diretor disse que nenhum tomógrafo dava 100 por cento e tinha que ter a mão do medico, pois ´se tem que abrir, tem que abrir´; que o Doutor Jorge ficou sabendo pela assistente dessa conversa e imediatamente ligou para o depoente e disse que o Diretor falava muita coisa e que agora iria falar mesmo, dizendo que Rosimere na verdade estava com uma bactéria provocada pelo Hospital que da primeira até a segunda cirurgia Rosimere não tinha tomada medicamento, até que uma medica lá do Hospital teve a iniciativa de medicá-la; que o Doutor André é assistente do réu e ia lá lavar e fazer curativos; que já depois da traqueotomia, em uma ocasião o Dr Jorge e Dr André falaram lá com o depoente que a bactéria que estava infectando Rosimere era tão braba que os médicos costumavam dizer que ´ que nem neocyde, mata´; que disseram que iam ver o que iriam fazer e depois os exames delas não estavam bons, sendo que Rosimere veio a falecer no dia 31 de outubro; que tudo isto aconteceu do dia 1 ao dia 31 de outubro, tudo por negligencia médica; que estava ainda de carro para o hospital e recebeu ligação do Dr Jorge que lhe disse ´olha você se prepara porque as coisas não são boas lá´, sendo que então foi desesperado para o hospital e nem sabe como chegou lá; que lá foi recebido na porta do hospital pelo Dr Jorge, dizendo que Rosimere teve duas paradas cardíacas e que tentaram reanimá-la e não conseguiram que perguntou ao Dr Jorge como tinha sido aquilo e ele respondeu ´não sei´, dizendo que os exames dela já estavam ficando bons; que são suas as assinaturas do relatório de folhas 27/35; que o hospital falou para o depoente na ocasião que lá havia pneumologista, mas o Dr Jorge lhe indicou um outro de nome Arthur e não sabe se no hospital havia broncoscopista, mas tal profissional também foi indicado pelo Dr Jorge e o depoente o contratou; que sua esposa tinha 36 (trinta e seis) anos quando faleceu e estava casado desde 1991; que no ato do falecimento de sua esposa perguntou ao br Jorge se ele tinha algum óbito daquele tipo e ele disse que era o primeiro óbito e depois ficou sabendo, pela Rede Globo, que o Dr Jorge já causou de doze a quatorze óbitos em outras pacientes, sendo que no ano de 2004 foram mais ou menos uns cinco óbitos; que só no hospital São Lucas foram três ou quatro óbitos causados em pacientes lá naquele hospital e hoje ele está até proibido de operar naquele hospital, sendo que não tem certeza deste último fato; que Rosimere não deixou filhos; que Rosimere é que colocou na cabeça fazer aquela cirurgia, sem que existisse qualquer indicação médica apontando a necessidade da cirurgia como intervenção médica necessária para afastar algum risco iminente para saúde de Rosimere; que com pneumologista gastou cerce de dois mil e com o broncoscopista gastou cerca de mil a mil e quinhentos reais; que depois da morte de Rosimere o réu não procurou o depoente para nenhum tipo de auxilio ou sequer conforto, que somente a anestesista Rosimere ligou para o depoente, já sabendo que ele iria colocar a questão na justiça, diante do erro que aconteceu, tentando induzi-lo a não colocar na justiça; que até hoje a conseqüência desses fatos em sua vida está muito grande e isto desestruturou uma família inteira, sendo que Rosimere trabalhava e era sócia de uma indústria junto com o pai e os irmãos, sendo que ela era a única filha mulher de quatro Irmãos e era o pilar lá do escritório que fazia funcionar a indústria da família, ´imagina você levar uma esposa jovem e bonita para operar e depois de trinta e um dias trazer ela num caixão, ela não tinha problema nenhum ´; que antes da cirurgia Rosimere fez cerca de três consultas com o réu, onde ele pediu os exames; que as consultas foram em julho e agosto e a cirurgia em outubro; que Rosimere conversou só uma vez como psicólogo do Dr Jorge; que Rosimere participou de uma reunião, em um salão bem grande, lá no Barra Shopping, onde só falam maravilhas da cirurgia; que a cirurgia ia ser por vídeo e o Dr Jorge só falou que abriria ela se acontecesse uma emergência, sendo que tivesse acontecido isso ai sim o medico teria que decidir e sem perguntar a ninguém; que Rosimere tinha um metro e sessenta e sete e a ultima vez que pesou tinha cerca de cento e vinte e um quilos; que pelo dreno sala algo purulento que não sabe o nome; que não sabe se Rosimere teve febre, mas sabe que eles mediam lá e diziam que a temperatura estava boa; que tudo complicou no pós-operatório, inclusive a respiração; que Jorge disse que fez uma incisão embaixo do umbigo e ao tentar introduzir o ar na paciente a máquina apresentou defeito; que na verdade o depoente não sabe se sequer a Incisão foi feita; que acha que se a tomografia era importante para a vítima, logo que presente algum empecilho, o médico, no caso o Dr Jorge, deveria ter Ido ao hospital e tomado as providencias para que o exame fosse feito, e não ficar aguardando por mais de uma semana; que não sabe informar se o hospital estava ou não se negando a fazer a tomografia, pois não é médico e quem devia saber disso era o Dr Jorge; que quando uma pessoa contrata um médico este é quem precisa saber todas as coisas que acontecem com o paciente.´. Assim, em síntese, a testemunha esclareceu o seguinte: 1- foi opção do réu JORGE LUIZ MONTEIRO a escolha do Hospital do Amparo Feminino como o local próprio e apto para a realização da cirurgia bariátrica (cirurgia de grande porte), a partir de lista fornecida pelo plano de saúde com um total de quatro hospitais; 2- a partir de complicações no pós-operatório restou necessária a realização de exame de tomografia computadorizada, conforme indicação médica do próprio réu. Contudo, a maca de transporte de obesos, usada para a vítima Rosimeri, não entrava na porta de acesso da sala onde ficava aquele equipamento e, quando autorizado pelo Dr. Jorge que a paciente caminhasse até o equipamento, verificou-se que o tomógrafo não comportava pacientes com o peso de Rosimeri. 3- O Dr. Jorge indicou a necessidade da tomografia no dia cinco ou seis de outubro- Rosimeri começou a apresentar problemas já no dia 03 - tendo sido determinada a realização do exame no dia seguinte. Todavia, passados mais quatro dias, o exame não havia sido feito, quando então o acusado autorizou que a paciente fosse caminhando até o tomógrafo, mas mesmo assim o exame não foi feito e somente aí o réu disse para o marido da vítima que o tomógrafo não comportava o peso de Rosimeri. 4- O Dr. Jorge indicou a necessidade de uma traqueostomia, porém, segundo ele, o ´pessoal´ lá do Hospital demorou no preparo de Rosimeri e o Dr. Jorge disse que não esperaria mais, tendo ido embora. Já no dia seguinte, estando Rosimeri sedada para a realização da traqueostomia o acusado avisou ao marido da vítima que não havia cânula longa no hospital, mas somente curtas e que assim não era possível realizar a traqueostomia, mas como Rosimeri já estava sedada iria aproveitar para ´abrir a barriga dela´ e ver o que estava ocorrendo. Consigne-se que a estarrecedora ausência de cânula longa naquele hospital também vem narrada na detalhada peça de fl. 27/35, mais precisamente em fl. 33. Assim se vê, por todos os tópicos destacados, que o Hospital do Amparo Feminino, escolhido pelo réu, não apresentava qualquer possibilidade de realização de cirurgia em paciente obeso. Prosseguindo, nos deparamos com o depoimento de SÉRGIO DA CUNHA, médico cirurgião geral, o qual elaborou laudo técnico como assistente pericial do Ministério Público, optando-se aqui também pela transcrição integral de sua fala, verbis: ´que sua relação com o presente caso foi à elaboração de perícia técnica a pedido do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro; que a cirurgia bariátrica é cirurgia eletiva; que os pacientes precisam ser preparados para estas cirurgias; que fez o parecer em janeiro de 2008 e não se lembra o motivo que teria feito a conversão do procedimento por vídeo laparoscopia na forma diversa pela qual de fato se operou a intervenção; que caso ocorresse algum problema com a própria paciente, no curso da laparoscopia, como aderência ou dificuldade técnica poderia o médico converter para outra forma de intervenção, porém caso, por exemplo, se contasse algum defeito do aparelho a ser utilizado, previamente constatado, deveria se aguardar momento posterior para que se consultasse a paciente sobre sua concordância sobre esta forma diversa da intervenção; que o paciente de obesidade mórbida tem um risco mais elevado de problemas no pós-operatório, por força da própria obesidade por hipertensão ou diabetes; que para intervenções dessa espécie há necessidade de camas e maças que suportem pesos maiores, de portas que permitam o acesso deste tipo de paciente, o que normalmente já existe, além, por exemplo, de tomógrafo e mesa cirúrgica que suportem este peso maior; que o tomógrafo é aparelho que pode ser utilizado em complicação pós-operatório; que não é possível a escolha de qualquer hospital para cirurgia deste tipo, pois é necessário que diante mão se verifique a existência de mesa cirúrgica com capacidade para o sobrepeso natural destes pacientes, além de também se verificar a questão da cama, da maça, das portas e da capacidade do tomógrafo para suportar o sobrepeso; que considerando a premissa de que o tomógrafo não permitia a realização do exame na paciente obesa, afirma o depoente, sob o aspecto da opção técnica, que não foi correta a escolha daquele hospital como local próprio para a realização da cirurgia em Rosimere; que a indicação do hospital cabe ao cirurgião dentro do leque de opções dadas pelos plano de saúde; que se todas as opções fornecidas pelo plano de saúde forem inadequadas tecnicamente, cabe ao cirurgião se recusar a fazer a cirurgia e orientar a paciente, no sentido de que busque com o plano uma outra opção de hospital; que descompensação respiratória é indicativo da ocorrência de alguma anormalidade; que havia uma suspeita de fistula e se tivesse sido feita uma tomografia antes isto poderia ter sido detectado sendo que esta demora foi vital para a situação da paciente; que fistula é um extravasamento do conteúdo digestivo para a cavidade abdominal; que isso pode decorrer de um escape pela anastomose digestiva, ou seja, uma sutura das estruturas digestivas; que o azul de metileno é feito por via oral, de modo a se verificar a ocorrência de fistula; que caso caracterizada a fistula, torna-se necessária a intervenção cirúrgica; que configurou-se ali uma falha técnica, por ter ocorrido demora na reintervenção, na medida em que constatado o problema no segundo dia, somente oito dias depois foi feita a segunda intervenção cirúrgica; que uma estrutura hospitalar adequada para o caso teria sido capaz de tecnicamente tentar resolver o problema da paciente; que não pode afirmar que tal estrutura certamente impediria o óbito; que se a reintervenção tivesse sido feita mais precocemente, teria sido oferecida a paciente o devido tratamento mais cedo; que o atraso na realização da tomografia prejudicou a avaliação da situação da paciente; que no material que lhe foi encaminhado para a manifestação técnica através de parecer, vieram relacionados onze pacientes que chegaram a óbito, após intervenção cirúrgica do réu , além de dois outros pacientes que tiveram complicações, mas não chegaram a óbito; que a paciente já tinha abscesso, quadro infeccioso, sendo que o réu demorou a drenar o abscesso ; que na sua manifestação técnica só analisou o prontuário da paciente Rosimere; que tem dois anos que fez o laudo, que não pode garantir, mas lhe parece que entre a primeira intervenção e a segunda foram ministrados antibióticos; que não pode precisar se tais antibióticos foram prescritos pelo Dr Jorge ou por médicos do hospital; que a realização da tomografia, diante do quadro apresentado já no dia seguinte a primeira cirurgia, se mostrava necessária, mas o mesmo quadro indicava que, na impossibilidade de realização da tomografia, se deveria proceder a uma imediata intervenção cirúrgica; que esta reintervenção seria do tipo exploradora da cavidade abdominal; que a reintervenção (segunda intervenção cirúrgica) localizou os abscessos, porém, não localizou o extravasamento de azul de metileno; que se não se engana a paciente foi mantida em antibiótico terapia quando da realização da segunda cirurgia; que a terceira e quarta cirurgias decorreram da piora do quadro clinico e sem relação da antibiótico terapia, que teria sido mantida o tempo todo; que novamente esclarece que presume, pois não se recorda, a questão do uso dos antibióticos na paciente; que conclui em sua análise pela ocorrência de falha técnica do médico, decorrente do atraso na reintervenção (segunda intervenção cirúrgica); que o tempo de formação do abscesso depende da causa de sua formação, pois se for uma fistula de alto debito a formação do abscesso é muito rápida, valendo também a idéia contrária; que na cirurgia se constatou o azul de metileno fora do tubo digestivo, já dentro da cavidade abdominal, indicando que houve uma fistula; que nesta cirurgia foi drenado o abscesso, mas não se esclareceu o volume do material drenado; que a questão do azul de metileno se efetivou na reintervenção ( segunda cirurgia); que esclarece que o extravasamento não ocorreu na segunda cirurgia, mas ali foi localizado; que a descrição da segunda cirurgia diz ter localizado o abscesso e o azul de metileno, porém, não localizou por onde extravasava o azul de metileno; que o azul de metileno é ministrado por via oral e é encontrado fora do tubo digestivo, na cavidade abdominal, conclui-se que ele extravasou; que na descrição da cirurgia não se relata a quantidade de azul de metileno; que na reintervenção se descreve a não localização do ponto de escape do azul de metileno, o que conduz a conclusão, por ser naturalmente a mesma via de escape, que não se localizou a via de escape do conteúdo digestivo; que havia uma fonte de escape, mas esta não foi localizada; que o azul de metileno pode ser absorvido pelo organismo, mas o que extravasa pelo organismo, mas aquele que fica dentro do abscesso, não é absorvido; que não se recorda da causa do óbito indicada na certidão de óbito; que Rosemary teve complicações de natureza respiratório e pulmonar, mas não sabe informar quais; que não sabe quantas cirurgias bariátricas o réu já fez até hoje; que o percentual de óbito em cirurgia bariátrica, com variação entre os autores na literatura, alcança média de 2%; que quanto a outras complicações, sem óbito, a questão depende do tipo de complicação, sendo que numa analise geral da questão, o que se vê são grandes variações entre os autores da literatura médica, falando alguns em 10%, sendo que, inclusive, a própria expressão cirurgia bariátrica é genérica, pois conforme a técnica empregada, existirá variação no percentual de complicações; que é cirurgião geral, com 28 anos de formado, sendo perito médica há 15 anos, com pós-graduação em perícia médica; que é perito do GAT do Ministério Público há 03 anos; que é professor do Curso de Perícia Médica da Fundação Getúlio Vargas; que não tem mestrado ou doutorado; que recebeu convite para atuar como perito do Ministério Público, por conhecerem o seu trabalho; que é ´técnico pericial´ do Ministério Público´. Por conseguinte, resume-se essencialmente esta fala em quatro pontos fundamentais: 1- As complicações pós-cirurgicas são muito comuns em cirurgias bariátricas; 2- A responsabilidade pela escolha do hospital é do médico cirurgião, no caso, o réu Jorge; 3- Há necessidade de que o hospital conte com equipamentos e estrutura apta a receber pacientes obesos, tal como macas e mesas cirúrgicas próprias, portas com dimensões capazes de permitir a passagem de macas maiores e tomógrafos com capacidade para realização de exames em pessoas obesas; 4- A não realização da tomografia foi fator decisivo para o óbito da vítima Rosimeri dos Santos Coelho Mais adiante, tem-se a fala do médico LEVI INIMÁ DE MIRANDA (fl. 781/786), responsável pela elaboração do laudo técnico de fl. 243/291, tendo atuado como assistente técnico do assistente de acusação, seguindo-se a transcrição do depoimento, verbis: ´que foi convidado pela advogada do assistente de acusação para elaboração de laudo medico pericial sobre os fatos, sendo que nesta atividade profissional teve acesso a todo o prontuários médicos e exames relativos à falecida Rosamary dos Santos Coelho, vindo a partir daí a elaborar o laudo médico de folhas 243/291; que o depoente constatou que no pré-operatório, pelo que observou contatou na paciente uma hérnia de átomo, uma esofagite de refluxo e pangastrite: que isto se apurou de endoscopia digestiva alta; que também nas atividades relacionadas ao pré-operatório colheu-se material da mucosa gástrica, porém a cirurgia foi marcada e realizou-se sem a chegado do resultado da biopsia; que de idêntica forma, realizou-se a cirurgia sem que fossem tratadas a pangastrite e a esofagite; que um dos órgãos alvos da cirurgia bariátrica é o estômago e, segundo os / tratadistas, estas patologias gástricas precisam ser tratadas antes da cirurgia porque elas podem interferir em alguma sutura feito no estômago no curso da cirurgia; que a biópsia é importante para pesquisa da existência de uma bactéria, cujo nome é H.Pilory, sendo certo que na eventualidade da presença desta bactéria o paciente tem que ser tratado para erradicá-la antes de ser submetido à cirurgia; que nada dito foi feito e afirma isto baseado na documentação existentes nos exames clínicos pré-operatórios e nos prontuários da paciente; que como havia uma hérnia de átomo dever-se-ia corrigi-la na mesma cirurgia que foi submetida a paciente, ou seja na cirurgia bariátrica; que a paciente foi operada em 01/10/2004 e já no dia 03/10/2004 ela já apresentava falta de ar e aumento da proteína C.Reativa, a qual permite inferir a presença de infecção; que já no dia 04/10/2004 ela permanecia com descompensação e um sinal clínico, que é um dos mais importantes no pós operatório que é a taquicardia; que a taquicardia é indicativa de infecção e logo que constatada o medico deve pensar na existência de infecção; que no dia 05/10/2004 tais sinais e sintomas permaneciam e foi solicitada uma tomografia computadorizada do tórax e abdômen, porém tais exames não foram feitos, vez que o aparelho existente no hospital onde a vítima estava não comportava pacientes com peso superior a 120 KG, o que demonstra um despreparo do hospital para receber aquela paciente; que para pacientes deste tipo de cirurgia (bariátrica) há necessidade de utilização de hospitais que tenham estrutura própria para atender a peculiaridade destes pacientes, tais como: leitos especiais e aparelhos capazes e adequados para estes pacientes; que o professor Arthur Garrido, autor da obra técnica ´Obesidade Mórbida´ destaca neste livro a necessidade de adequação do hospital para que possa receber os pacientes obesos mórbidos; que a paciente continuou com a descompensação respiratória e taquicardia, além de alterações a luz dos raios-x, sendo levada novamente a mesa de cirurgia no dia 08/10/2004; que entre os dias 05 e 08 aguardou-se a realização da tomografia computadorizada, sendo que acredita que tentavam um outro hospital para fazerem o exame, porém a tomografia não foi realizada neste período; que quando a paciente foi submetida à laparotomia exploradora, foi diagnosticado uma abscesso abaixo da M Cúpula diafragmática esquerda, no qual havia presença de azul de metileno, o que selava naquela altura do diagnóstico de bescessenãa de sutura; que a presença de infecção á esquerda e um hematoma abaixo da M Cúpula diafragmática direita; que o diagnóstico colhido após a laparoscopia exploradora já poderia ter sido alcançado já a partir do dia 03 de outubro, quando a paciente começou a apresentar a taquicardia e a dificuldade respiratória; que em torno de 80% dos casos os diagnósticos são feitos à ´beira do leito´; que concluiu assim que a espera da realização da tomografia computadorizada em outro hospital, que acabou nem se realizando, acarretou o agravamento da situação da paciente; que aqueles sintomas de deficiência respiratória e tarquicardia, anotados desde antes no prontuário, já deveriam ter conduzido a uma intervenção mais drástica, qual seja desde loja a laparatomia exploradora; que daí em diante a paciente evoluiu com um quadro de infecção abdominal, que se agravou na Síndrome de Resposta Inflamatória Sistêmica e daí em diante Sepsi (infecção generalizada); que após isto a paciente era submetida a drenagem de secreção purulenta por dreno abdominal e quadro de pneumonia e foram apuradas, ainda, duas bactérias, quais sejam, pseudômonas e estaf ilococos áureos; que a presença destas duas bactérias já permite afirmar que elas foram contraídas por causa do ambiente intra-hospitalar, contaminação no próprio hospital; que o hospital onde foi feita a cirurgia é despreparado para receber pacientes mórbidos e também constatou o despreparo do hospital na prevenção e controle da infecção hospitalar; que isto permite afirmar que algum momento algum paciente lá no hospital teve infecção por pseudômonas e o ambiente ficou contaminado; que estas duas bactérias são as mais incidentes nos hospitais em geral, referindo-se aqui àqueles hospitais que não tem uma comissão de controle de infecção hospitalar que seja atuante; que pode concluir falhas na prestação de serviços do hospital no caso desta paciente; que a intervenção que foi realizada no dia 08/10/2004, deveria ter sido realizada já a partir do dia 03/10/2004, e tal demora no diagnostico acarretou no agravamento da situação da paciente, o que claramente configura falha técnica na atuação do medico que acompanhava a paciente; que a decisão do hospital onde será feita cirurgia é do cirurgião; que após a indicação do hospital pelo cirurgião é que vem a autorização do convênio, que na visão do depoente não deveria ter liberado a realização da cirurgia naquele hospital; que este tipo de cirurgia pressupõe a atuação de três profissionais, um cirurgião, um primeiro e segundo auxiliares; que no pós-operatório de pacientes sem complicação as visitas do cirurgião precisam ser diárias, sendo que um paciente com complicação as visitas, que pelo menos devem ser diárias, pode haver a necessidade de mais de uma vista diária, que pode ser feita pelo próprio cirurgia, pelo primeiro ou segundo auxiliar; que refere-se a pessoas que participaram da cirurgia; que pelo que pode encontrar de escriturações no prontuário medico encontrou poucos registros feitas pelo Dr. Jorge Luiz Monteiro e também poucas visitas feitas pelos Drs. José Passeado e pelo Dr. André Luiz Hatherly; que pelas evoluções feitas no prontuário o que mais consta é o nome do br. Pedro Vornes, que seria medido do próprio hospital do Amparo Feminino; que soube, pela advogada, sobre procedimento administrativo contra o réu no CRM; que teve informação de que o réu teve o seu registro suspenso ou caçado durante algum tempo; que não se recorda bem, mas talvez tenha feito outros três pareceres médicos relacionados à pacientes mortas em cirurgias bariátricas realizadas por este mesmo réu; que a decisão quanto a laparotomia exploradora já deveria ter sido tomada a partir do dia no dia 03/10/2010, certamente antes do dia 008/10/2004; que os principais autores de obras ligadas à obesidade mórbida chamam especial atenção a presença de taquicardia como pressuposto de infecção; que além da deficiência respiratório e taquicardia, também havia alteração das bases pulmonares a luz do raio-x e a luz da auscuta pulmonar e aumentos de leucócitos, com desvio à esquerda e aumento da Proteinca C Reativa, sendo que tudo isto já se verificava à partir de 03/10/2010; que a ultrassonografia no paciente obeso é de difícil realização, mas isto poderia ter sido tentado; que é verdade que seria excelente para o diagnostico a realização da ultrassonografia, porém os quadros clínicos em si já indicavam a necessidade da cirurgia; que na medicina brasileira atual, infelizmente, muitas vezes fica-se na espera de exames complementares para a realização da cirurgia; que recebeu honorários para elaboração de seu parecer: que leu no depoimento do Sr. Carlos sobre ter o réu se ausentado por uma semana naquele período, mas se ateve sem seu parece ao que constava dos prontuários´. Mais uma vez o que se destaca é a responsabilidade do médico cirurgião quanto a escolha do hospital e a mais absoluta inadequação do nosocômio escolhido para receber uma cirurgia daquele porte e com as especificidades de um paciente obeso. Bastante relevante destacar que a demora na realização da tomografia computadorizada acarretou o agravamento da situação da paciente, tendo evoluído para um quadro de infecção abdominal, que se agravou na Síndrome de Resposta Inflamatória Sistêmica e daí em diante Sepsi (infecção generalizada). Mais à frente, apresenta-se o depoimento do médico JOSÉ EDMUNDO PASSEADO DA SILVA (fl. 787/791), sendo este o médico assistente do acusado na cirurgia da vítima, tendo afirmado o seguinte: ´que é médico cirurgião; que é colega de profissão de Jorge Luiz Monteiro e já fez em companhia deste mais de quatrocentas cirurgias; que a atuação da equipe, na medicina privada, funciona assim: algumas vezes o Dr. Jorge Luiz tem o paciente e convida o depoente para participar da cirurgia e outras vezes a paciente é do depoente e este convida o Dr. Jorge Luiz para participar da cirurgia; que toda vez em que é convidado pelo Dr. Jorge para participar da cirurgia recebe o devido pagamento pelo seu trabalho; que já participou da cirurgia de Rosemary; que o depoente participou, juntamente como o Dr. Jorge Luiz, de outras quatro cirurgias bariátricas, nas quais as vítimas faleceram; que Rosemary morreu por embolia pulmonar, até onde sabe e já viu pacientes morrer disso e de pós-cirúrgico mal cuidado em casa: que não é necessário para um auxiliar ter os dados do pré-operatório da paciente que isto é responsabilidade do cirurgião; que somente uma lesão muito grave, decorrente de gastrite poderia interferir em alguma sutura feita no estômago, e em razão dos medicamentos hoje existentes, não tem mais visto gastrites severas: que a esofagite de refluxo estaria sendo tratada pela própria cirurgia bariátrica; que a hérnia de hiátomo teria tratamento com a própria cirurgia; que visitou Rosemary no pós-operatório umas seis ou sete vezes; que afirma que Rosemary recebeu visitas suas, do Dr. Jorge Luiz e do Dr. André Luiz, cada um por sua vez, pelo menos uma vez por dia, desde a data da cirurgia até o óbito; que tinha conhecimento de uma condenação sua pelo Conselho Nacional de Medicina em questão relacionada a questão de cirurgia bariátrica; que a recomendação médica é da realização de pelo menos uma visita por dia em casos como o de Rosemary, pois ela estando no CTL não há necessidade de mais de uma visita, exceto se ocorrer uma complicação; que até onde sabe existiram visitas diária à paciente Rosemary por parte do depoente ou do Dr. Jorge ou do Dr. André; que também deve ter visitado Rosamery Dr. Pedro, que trabalhava com o depoente e o Dr. Jorge a época; que não se loembra com detalhes dos sintomas apresentados por Rosamery no dia 03 de outubro de 2004, tais como deficiência respiratória, taquicardia, alteração da base pulmonar a luz do raio-x e à luz da ausculta pulmonar e aumento de leucócitos; que tais sintomas conduziriam a necessidade da realização de uma tomográfica, raio-x e analises clinicas; que se isso persistisse deveriam ser feitos os exames a que já se referiu, inclusive a tomografia computadorizada, para se descobrir de onde estaria vindo aquilo; que lhe parece que quiseram fazer uma tomografia computadorizada em Rosamery, mas isso não foi feito porque o aparelho do hospital não comportava em razão do peso de Rosamery; que o médico cirurgião nem sempre indica o hospital, sendo certo que em alguns casos quem indica é o convênio, que dá ao cirurgião algumas opções, a partir das quais o cirurgião faz a escolha; que correto não seria de fato escolher um hospital onde o obeso não pudesse fazer uma tomografia, mas não é certo que todo obeso operado \/ai ter que fazer aquele exame e se for assim os obesos não vão ter como se tratar; que na sua opinião não contradiz a cirurgia o fato de não se aguardar o resultado da biopsia para verificação da existência da bactéria H. Pilori, mas o depoente não conhece o que diz a respeito a literatura médica; que se fosse o depoente o cirurgião responsável por Rosamery teria ido verificar na literatura medica o que esta diz sobre a questão da bactéria H. Pilori como impeditiva da realização da cirurgia bariátrica; que o depoente não conhece a visão da literatura médica sobre obesidade mórbida e não tem leitura disto; que conhece o Dr. Arthur Garrido e já o viu em congressos; que Arthur Garrido é um dos pioneiros neste tipo de cirurgia no Brasil e na opinião do depoente é um homem conceituado nesta área: que não sabe se é verdade se o Dr. Arthur Garrido sobre o cuidado na escolha dos hospitais para operação dos obesos mórbidos; que tinha conhecimento de que a taquicardia, após cirurgia bariátrica é forte indicativo de infecção; que não se lembra de ter lido no prontuário sobre Rosamery apresentar taquicardia; que toda a cirurgia de videolaparoscopia tem chance de ser convertida, em média de 3%, em cirurgia aberta, convencional e que nos obesos esta porcentagem pode ser maior, não tendo certeza disto; que o fato da obesidade pode conduzir a necessidade de conversão de um modo de realizar a cirurgia (videolaparoscopia) em outro modo (laparotomia); que outra causa pode ser um defeito nos instrumentos no momento da cirurgia, o que acontece, pois o equipamento tem uma câmera, um monitor e um processador de imagem, além de um insuflador e fonte de luz; que acredita, não se recordando a fundo, que no caso de Rosamery foi problema instrumental; que a cirurgia bariátrica tem um índice de complicação maior do que os outros procedimentos cirúrgicos; que a cirurgia do obeso costuma dar muitas complicações; que até onde sabe havia tomógrafo no hospital do Amparo Feminino; que parece que o aparelho não comportava o peso da paciente e em termos o hospital pode ter recusado, pois poderia ter tentado; que a diferença de peso entre o que o tomógrafo admitia e o peso da paciente era mínima, não sabendo informar de quantos quilos seria a diferença; que o Dr. Pedro ajudava o Dr. Jorge e o depoente, às vezes; que acha que Dr. Pedro ajudou neste caso de Rosamery, pois ele ficou vendo a paciente junto com o depoente; que no pós operatório é normal, na chamada fase de injúria, um aumento de temperatura e um taquicardia, sendo que não configuram infecção; que neste período, nos exames, teremos aumento de glóbulos brancos, com os elosinoferos caindo a zero, além da TCR; que a fase de injúria é de aproximadamente 48 horas; que a formação do abscesso, após a cirurgia, seria em média de quatro a cinco dias; que se o hospital aceita um paciente para cirurgia bariátrica, já marcada, de antemão, é porque ele deve ter os equipamentos necessários para todas as questões relacionadas com aquela cirurgia, sendo que como médica não fica no hospital perguntando se neste existe este ou aquele equipamento; que esclarecido pela Dra. Promotora de Justiça que eram inicialmente três hospitais onde poderia ter sido feita a cirugia de Rosamery e que o Dr. Jorge Luiz afastou de imediato um destes hospitais por não ter condições para a realização da cirurgia, escolhendo o hospital do Ampara Feminino, e considerando a afirmativa anterior do depoente, no sentido de que seria suficiente para o cirurgião que o hospital aceitasse realizar a cirurgia, perguntou-se ao depoente com base em que o Dr. Jorge Luiz teria rejeitado um dos hospitais e escolhido outro, tendo o depoente respondido que ´Sendo os hospitais equivalentes, seria escolhido aquele onde o médico se sentisse melhor, ou que fosse mais perto de sua casa´; que o Dr. Jorge Luiz, por outro motivo, foi processado junto com o depoente no CRM, naquele processo em que o depoente sofreu condenação; que além deste processo administrativo, o depoente nunca teve outro; na falta do br. Jorge persistiram os sintomas em Rosamery, mas não tinha o depoente, que ficou responsável por Rosamery, nenhum indicativa para operar desde logo Rosamery; que neste período Rosamery estava no CTI tratando da infecção, drenada e com medição de suporte, sendo que sua função era ir lá fazer a lavagem e os curativos; que não tem porque re-operar existindo um abscesso drenada o que poderia agravar o pulmão; que ela estava incubada; que o depoente participou da segunda cirurgia de Rosamery e não se lembra se atuou na terceira; que na segundo cirurgia encontraram o abscesso e algumas gotículas mínimas azul de metileno, tendo sido lavado e drenado, pois quanto mais bactérias tirar, melhor, sendo que colocam o dreno e fecham; que não era o caso dela aquele de re-operar a cada dois dias.´. A testemunha, médico, reconheceu que os sintomas apresentados por Rosimeri (indicados na pergunta), conduziam a necessidade de realização da tomografia e que o exame não pode ser feito pois o tomógrafo não comportava o peso de Rosimeri. Reconheceu, também, que tal cirurgia acarreta comumente problemas pós-cirúrgicos e que ´não é correto´ escolher um hospital em que o obeso não possa usar o tomógrafo. Passa-se à análise do depoimento da testemunha AFONSO CELSO DA SILVA PAREDES (fl. 801/804), verbis: ´que é medico com especialidade em gastroenterologia; que conhece o Dr. Jorge Luiz Monteiro, de medicina privada, pois o Dr. Jorge Luiz manda pacientes para que o depoente faça endoscopia; que apesar de ter passado muito tempo, se lembra que atendeu a Sra. Rosamery, que lhe foi encaminhada pelo Dr. Jorge; que realizou a endoscopia; que não estava tudo perfeito, sendo que atendeu Rosemary após a cirurgia bariátrica feita pelo Dr. Jorge; que o depoente foi ao hospital do Amparo Feminino examinar a paciente e constatou a existência de edema na região de anastomoze, região onde o estômago liga ao intestino); que a parte que restou do estômago precisa ser ligado por uma costura cirurgia ao intestino e esta costura cirúrgica é que se chama de anastomose; que nos primeiros dias de pós-operatório normalmente acontece este edema; que pangastrite é uma gastrite que acomete todos os segmentos do estômago; que esofagite de refluxo é uma inflamação no esôfago decorrente do refluxo de ácido proveniente do estômago; que a pangastrite e a esofagite de refluxo seriam constatadas na endoscopia; que a literatura médica diz que a pangastrite e a esofagite de refluxo não impedem e não são contra-indiciadas para a cirurgia bariátrica, mas estas questões são tratadas antes da cirurgia; que se o caso fosse de uma gastrite de gravidade maior, necessariamente deveria ser tratada antes da cirurgia; que o depoente não teve acesso ao prontuário de Rosemary e portando não sabe a gravidade da gastrite; que quanto ao resultado da biopsia para verificação da existência da bactéria H. Pilori, afirma, o depoente, que não há necessidade absoluta, capaz de impedir a realização da cirurgia, o retorno da biopsia, porém afirma que seria importante a vinda deste resultado e questionado pelo magistrado se permitiria a realização de uma cirurgia bariátrica em uma filha sua sem a vinda do resultado da biopsia afirmou que ´certamente não´; que as alterações que estão no prontuário; que toda cirurgia é uma agressão ao organismo; que as alterações podem ser decorrentes do trauma cirúrgico, uma maneira do organismo se defender de uma agressão própria da cirurgia, mas não pode negar que tais sinais não pudessem ser sinais de uma infecção; que se tais sintomas, taquicardia, deficiência respiratória, alteração das bases pulmonares à luz do raio-x e a luz da escuta pulmonar, aumento de leucócitos e aumento de proteína-C reativa, caso persistissem, levariam a necessidade de uma raio-x do tórax, de uma tomografia computadorizada e uma intervenção do abdômen, no caso laparoscopia do abdômen; que como medico acredita que a questão do aparelho de tomografia comportar ou não a realização do exame em um obeso mórbido deveria ter sido vista antes da internação da paciente naquele hospital; que as bactéria pseudômonas e stafilococos-auros podem ser consideradas bactérias comumente relacionadas a infecção hospitalar; que tem impressão que é obrigação que os hospitais tenham uma comissão de prevenção e controle da infecção hospitalar. que só constatou em Rosemary a existência de edema e não fistula; que provavelmente fez a endoscopia em Rosemary entre a primeira e a segunda cirurgia em que esta foi submetida e tal endoscopia foi feita no leito; que existiu dificuldade técnica pois a paciente estava entubada, e tal dificuldade é só inicio do exame.´. Também aqui, mais uma vez, resta bastante evidente a violação do dever funcional, visto que a testemunha, médico, afirma que a persistência dos sintomas apresentados por Rosimeri (taquicardia, deficiência respiratória, alteração das bases pulmonares à luz do raio-x e a luz da escuta pulmonar, aumento de leucócitos e aumento de proteína-C reativa) conduziriam necessariamente à realização de uma tomografia. Mais, pois afirma ´que como médico acredita que a questão do aparelho de tomografia comportar ou não a realização do exame em um obeso mórbido deveria ter sido vista antes da internação da paciente naquele hospital´. Por sua vez a testemunha ANDRÉ LUIZ HATHERLY, médico assistente do réu Jorge, durante vários anos, na realização de cirurgias, esclareceu, verbis: ´que trabalhou junto, na realização de cirurgias, com o Dr. Jorge Luiz Monteiro por 05 ou 06 anos, sempre em medicina privada; que durante todo este tempo o cirurgião chefe era sempre o Dr. Jorge Luiz e o depoente era o seu assistente; que neste tempo criou-se uma relação de amizade de trabalho e não social; que participou da cirurgia de Rosemary como assistente; que no dia mesmo deu uma olhada nos exames relativos do pré-operatório de Rosemary; que não se lembra do que constava ali; que hérnia de hiatono, esofagite e pangastrite não contra indicam a cirurgia e a pangastrite, dependendo do grau, não há necessidade de se tratar antes da cirurgia; que pangastrite é uma questão de localização da gastrite; que o resultado da biópsia para o resultado da bactéria H. Pilório não contradiz a cirurgia bariátrica e é isto que diz a literatura médica; que a última vez que ouviu falar em preço de um tomógrafo era cerca de um milhão e meio de dólares; que os tomógrafos tem um limite de 120 KG e acima disso nenhum hospital coloca, sendo que em um dia o depoente viu ser colocado uma pessoa de maior peso sobre o tomógrafo e isto quebrou o aparelho; que se lembra da alegação lá no hospital do Amparo de que Rosemary não pode fazer a tomografia computadorizada, pois o tomógrafo não suportava o seu peso; que é verdade que existem tomógrafos especiais que comportam o peso de obesos; que em geral os planos de saúde trabalham com alguns hospitais credenciados para a realização da cirurgia bariátrica e cabe ao paciente ou ao médico escolher um dos hospitais dentre a lista, sendo que alguns planos de saúde indicam um único hospital capaz de fazer a cirurgia; que no caso de escolha isto é feito ou pelo médico ou pelo paciente ou por acordo entre os dois; que no caso do plano indicar um único hospital apto a visão do plano, em sendo o depoente o cirurgião responsável, caso não enxergue naquele hospital a estrutura necessária para aquele tipo de operação, não fará ali a cirurgia, exceto numa situação de emergência; que na época dos fatos tinha contato com a literatura médica sobre obesidade mórbida; que no Brasil, o Dr. Arthur Garrido é a maior autoridade nas cirurgias de autoridade mórbida e a alguns anos atrás era o presidente da Associação Internacional de Obesidade Mórbida; que o depoente tem a o obra ´Obesidade Mórbida´ deste autor; que é sabido e é consenso o cuidado com a eleição do hospital que vai receber paciente com obesidade mórbida; que a descompensação respiratório e a taquicardia em pós operados obesos mórbidos é indicativa de infecção intra-abdonimal, sendo sinais sistêmicos; que período de injuria se dá nas primeiras 48 horas, como período mais grave, como decorrência da cirurgia em si, que sempre atua como algo traumático, a que reage o organismo; que após estas 48 horas, estes sinais decorrentes da própria cirurgia vão regredindo; que deficiência respiratória e taquicardia não são sinais necessários das cirurgias, esclarecendo que o que sempre acontece após as cirurgias é o aumento de leucocitos, da proteína C Reativa, e ainda alteração de ausculta e diminuição das bases pulmonares; que em razão desta conseqüência comum decorrente da cirurgia o paciente costuma ser colocado em ventilação mecânica, quando necessário; que a taquicardia, deficiência respiratória, alteração das bases pulmonares, aumento de leucócitos e de proteína C Reativa, notadamente após as 48 horas posteriores a cirurgia são sinais sugestivos de infecção; que esteve com Rosemary e não se lembra exatamente do estado dela nos dias após a operação; que nem se lembra se esteve lá nos dias imediatamente superiores à operação; que não se lembra quantas vezes esteve visitando Rosemary; que é normal que uma paciente como Rosemary seja visitada diariamente; que o depoente não visitou Rosemary diariamente e acha que outros médicos da equipe fizeram esta visita, sendo que afirma não acreditar que ela não estivesse sendo visitada todos os dias, pois esta não era a conduta da equipe; que já participou de unas 04, 05 ou 06 cirurgias bariátricas, tendo o Dr. Jorge Luiz como cirurgião chefe, nas quais houve mortes de pacientes e nas quais mais de 200 pacientes saram bem; que nas cirurgias bariátricas o percentual de óbitos e complicações é maior do que em outros tipos de procedimentos cirúrgicos: que não sabe os números atuais, mas acerca de cinco a dez anos atrás o percentual era de 2% de óbito e 20% de complicações, sendo que com a evolução da técnica cirúrgica isto vai diminuindo; que os planos de saúde indicam poucos hospitais aptos à realização de cirurgia bariátrica; que o ideal seria o médico verificar o tomógrafo do hospital antes da realização da cirurgia bariátrica, porém na época destes fatos, pelo que se lembra, somente o tomógrafo do Jockey Clube, específico para cavalos, admitia o peso de pacientes obesos mórbidos daquele peso, sendo que posteriormente o Quinta Dor passou a ter um tomógrafo para obesos mórbidos; que questionado pelo Juiz sobre a tentativa de transferência de Rosemary para um outro hospital onde seria feita a tomografia, não se lembra disto; que seguida esta linha, da exigência de tomógrafo apto para obeso mórbido, ainda hoje poucos cirurgias seriam feitas, eis que poucas cidades tem um aparelho com esta capacidade; que não tem certeza se na época de cirurgia de Rosemary não havia hospital no Rio com tomógrafo para obesos mórbidos; que não sabe o peso de Rosemary, mas deduz que era maior de 120 KG: que não se lembra de ter conversado com o cirurgião para a decisão da exploração da cavidade abdominal, mas acredita que participou também desta cirurgia; que existindo algum campo de dúvida é o feeling do médico, a partir de dados sinais e resultados de exames, que irá indicar a providencia a ser tomada; que nunca viu propagando do hospital Amparo Feminino mas sabe que na época em que operavam lá aquele hospital havia feito várias reformas para permitir a realização das cirurgias bariátricas, sendo que por isto vários planos estavam indicando aquele hospital; que abscesso é complicação quarto ou quinto dia para sétimo dia; que o tempo da segunda cirurgia foi aceitável, pois quando há o diagnóstico do abscesso se tem a indicação da cirurgia; que na sua visão o diagnóstico foi dado dentro de um dia correto, pois o sétimo dia está dentro do prazo; que não participou das tratativas para a tentativa de realização da tomografia no hospital do Amparo Feminino; que qualquer infecção pode gerar a taquicardia, inclusive, a pulmonar; que a pneumonia é que gerou a evolução ao óbito de Rosemary; que Dr. Pedro, na época, já atua junto da equipe do Dr. Jorge; que Dr. Pedro não trabalhava no Hospital do Amparo Feminino; que já participou como testemunha de defesa do réu em outros processos criminais; que nunca foi processado por falso testemunho; que não tomou conhecimento de que em uma sentença condenatória a juíza afirmou que o depoente faltou com a verdade; que como cirurgião chefe o depoente só opera em hospital que conhece e confia; que tem que conhecer do que o hospital é capaz para saber o limite do que pode fazer naquele hospital, não fazendo cirurgias em hospitais que não podem tratar das complicações que podem decorrer da cirurgia, diante da falsa de estrutura; que a cirurgia bariátrica é eletiva; que no caso de Rosemary não havia nada indicando a emergência da cirurgia, sendo eletiva; que não teve contato com Rosemary antes da cirurgia; que não sabe se participou de todas as cirurgias de Rosemary; que na cirurgia que participou a cavidade abdominal estava limpa; que se lembra do período mais próximo ao óbito, onde Rosemary estava entubada e com ventilação mecânica, sendo este o período mais grave´. Tal testemunha, amigo do acusado, afirma que a literatura médica especializada indica a necessidade de especial atenção na escolha do hospital no qual se realizará a cirurgia, dadas as especificidades de um paciente obeso. No mais, esclarece que não tem certeza sobre a existência, na época, de tomógrafo para obeso no Rio de Janeiro, embora diga que naquele período foi instalado um aparelho destes no Quinta D'Or. Esclarecedora sua fala quando diz que a cirurgia de Rosimeri era eletiva, portanto, não emergencial e que não se deve fazer uma cirurgia em hospital que não conte com a estrutura necessária para a solução dos problemas que possam decorrer do ato cirúrgico ou de complicações pós-operatórias. Exatamente o oposto do que fez o acusado JORGE LUIZ MONTEIRO. Em folhas 797/800, nos deparamos com o depoimento de KAREN DA SILVA OLAIA, paciente do acusado, tendo afirmado: ´que é comerciante; que soube destes fatos através de seu médico, Dr. Jorge Luiz Monteiro; que fez cirurgia bariátrica com o Dr. Jorge Luiz; que nada sabe da razão da morte de Rosemary; que nao ficou sabendo sobre Rosemary não ter conseguido fazer uma tomografia computadorizada em razão da maquina do hospital agüentar o seu peso; que fez sua operação há uns quatros anos em um hospital na Barra, cujo nome não lembra; que o hospital onde foi operada era muito bem equipado; que fez todos os exames no hospital em que operou; que não se recorda se deixou de fazer algum exame naquele hospital em razão de seu peso; que fez todo o pré-operatório com o Dr. Jorge Luiz Monteiro; que todos os exames de seu pré-operatório permitiram a realização da cirurgia: que não fez a cirurgia até que estivessem prontos todos os exames do seu pré-operatório; que a cirurgia que fez foi uma videolaparoscopia, conforme havia combinado com o Dr. Jorge Luiz; que funcionaram como auxiliares do Dr. Jorge Luiz, na operação da paciente, os Drs. José Edmundo e André Luiz; que os médicos avisam, em várias reuniões nas quais inclusive são exibidos vídeos, sobre a possibilidade de acontecer algum problema e terem de realizar a operação aberta, ou seja, que não por vídeolaparoscopia; que os pacientes assinam um documento, não se lembrando se a depoente assinou, pois na época de sua cirurgia estava trabalhando muito e com a vida corrida, mas que tem um documento, que não esta mais com a depoente; que no hospital onde a depoente ficou internada havia leito próprio para pessoas obesas e maças próprias para pessoas obesas: que o hospital onde fez a sua cirurgia era apropriado para obesos e a maca que transportava os obesos passava tranqüilamente pelas portas daquele hospital; que acha que quem escolheu o hospital onde realizou sua cirurgia foi o plano de saúde, junto com o Dr. Jorge Luiz e a depoente; que não se recorda muito bem, mas acha é o plano que oferece alguns hospitais que tenham suporte para esta cirurgia; que não sabe dizer, mas crè que é a junta médica e o seu médico que disseram que o hospital tinha a estrutura própria para receber obesos; que a própria depoente mexeu em seu dreno e este foi o único problema que teve; que sobre os problemas ou complicações apresentadas por Rosemary a depoente nada sabe; que em decorrência do problema com o dreno teve que voltar para o hospital e quando estava internada em razão deste problema foi procurada por uma advogada lá no hospital e esta lhe propôs processar o Dr. Jorge; que tal advogada não está presente hoje aqui nesta sala; que novamente questionada pelo advogada se de fato tal advogada não estaria nesta sala, a depoente afirmou que lhe parece, uma senhora que esta presente assistindo a esta audiência é que poderia ser esta advogada, pois tem um rosto familiar; que primeiro telefonaram para a casa da depoente, um dia antes de operar e falaram que seu médico era um assassino e se a depoente sabia dos processos que estavam acontecendo e falaram o nome de algumas pessoas que estavam no processo e se a depoente as conhecia, tendo respondido que não; que dois dias após a operação, já em sua casa, recebeu nova ligação dizendo que era sortuda, pois nada havia acontecido e que seu médico era um irresponsável, sendo que falaram mal dele; que já em sua casa fez esforça e mexeu no dreno, o que gerou um problema, tendo voltado para o hospital; que, então, passou cinco dias no CTL e sem acesso ao telefone e, após, voltou para o quarto; que no quarto recebeu uma ligação e a pessoa se identificou, salvo engano, como Sônia e disse que havia descoberta que a depoente tinha tido um problema e perguntou se a depoente queria se juntar a ela para processar o médico, perguntando, ainda, se o hospital era pago particular ou pelo plano; que disse se a depoente quisesse processar o médico queria ajuda jurídica e financeira; que a pessoa ligava quase todos os dias para o seu quarto e disse que se a depoente quisesse mover um processo ela deixaria o telefone de uma pessoa e depois a enfermeira do hospital lhe entregou um cartão com o nome de Sônia e um telefone; passou 45 dias no hospital; que o hospital onde ficou internada é o São Bernardo, diferente onde ele se deu a operação; que não olhava para nada para o primeiro hospital onde fez a primeira operação, pois ficou pouco tempo ali, onde foi sedada e operada, não tendo olhado para nada.´. Este depoimento chama especial atenção, pois o que ocorreu com a paciente Karen foi justamente tudo aquilo que desejava a infeliz vítima Rosimeri dos Santos Coelho. De fato, Karen foi operada em um hospital muito bem equipado, onde pode fazer todos os exames necessários e onde havia uma estrutura própria para receber obesos, com macas próprias e portas que comportavam a passagem das macas para obesos. Na cirurgia de Karen nenhum aparelho deixou de funcionar e, assim, pode ser realizada por videolaparoscopia, conforme combinado com a paciente. A cirurgia de Karen somente foi realizada quando já estavam prontos todos os exames pré-operatórios exigidos. Rosimeri não teve a mesma sorte. O Hospital do Amparo Feminino, escolhido pelo réu Jorge era absolutamente inadequado para receber paciente obeso.As macas de obeso não passavam nas portas. O tomógrafo não comportava o peso de Rosimeri. O aparelho necessário à realização da cirurgia por videolaparoscopia apresentou defeito e, sem consultar a paciente, o cirurgião Jorge Luiz Monteiro, alterou a forma de realização do ato cirúrgico, adotando procedimento mais invasivo. A cirurgia de Rosimeri foi realizada sem o resultado referente a H Pilori. Deste modo, se a defesa técnica arrolou a testemunha com o intuito de demonstrar que o Dr. Jorge Luiz Monteiro, quando quer, consegue obedecer ao que é preconizado pela literatura médica, pela normas e boas técnicas profissionais, tem-se que alcançou plenamente seu desiderato. Contudo, a correção do atuar do réu no caso da paciente Karen, somente reforça o atuar grosseiramente violador das mais basilares regras de conduta profissional no caso de Rosimeri dos Santos Coelho. Prosseguindo, tem-se o testemunho de LUIS GUSTAVO DE OLIVEIRA (fl. 827/828), médico plantonista do CTI do Hospital do Amparo Feminino, valendo aqui a transcrição de sua fala, verbis: ´ que trabalhou no hospital do amparo feminino no segundo domingo de setembro de 2004 e saiu por volta de fevereiro ou março de 2009; que era plantonista do CTI; que eram comuns as cirurgias bariátricas ali; que foi chamado pelo Dr. André Hatherly para assistir a equipe do doutor Jorge fazendo uma reoperação na paciente Rosimeri; que a paciente Rosimeri sofreu algumas re-intervenções, não se lembrando em qual dessas ocasiões foi chamado, sendo que é comum a reintervenção em paciente bariátrico, a fim de se verificar se houve algum problema com a cirurgia; que o CTI do Hospital do Amparo Feminino assiste as normas da ANVISA; que trabalho lá por cerca de cinco anos e o caso de Rosimeri foi aquele em que entrou pela primeira e última vez no centro cirúrgico; que atuando em CTI não devia trabalhar em centro cirúrgico, sendo que foi chamado pelo Dr. André somente para assistir a cirurgia de Rosimeri, pois havia sido estagiário do Dr. André e tem amizade com este; que sua área de trabalho era o CTI e a parte da radiologia e tomografia, as quais tem mais relações com o que fazia ali; que já fez tomografias de pessoas obesas lá no hospital do Amparo Feminino, mas o tomógrafo tem um limite máximo de peso e há necessidade de medição da barriga do paciente para ver se entra no arco do tomógrafo; que fazia plantões só nos domingos e não estava vinculado a rotina do hospital, ou seja, a relação daqueles que trabalham todo dia no hospital; que o limite de peso do tomógrafo é difundido e quando começou a cirurgia bariátrica, não se lembrando o ano, chegou-se a usar o tomógrafo do Joquei Club, causando constrangimento as pessoas; que não sabe dizer se quando dos fatos relacionados a Rosimeri lá no hospital do Amparo Feminino aquele hospital já estava preparado para receber obesos, com macas e camas próprias e aberturas de portas com capacidade para o transito das macas com os obesos; que mantém contato e é amigo do Dr. André até hoje; que quando do início da cirurgia bariátrica começou um processo de adequação para receber os obesos, mas não pode afirmar que este processo estivesse completo quando da cirurgia de Rosimeri; que chegou a ver Rosimeri lá no CTI em alguns de seus plantões ; que não se lembra dos detalhes mas lembra que quando ela entrou em insuficiência respiratória quem a entubou e colocou o respirador foi o depoente; que só tem relação profissional e de cortesia com o Dr. Jorge e já cruzou com este no CTI; que não se recorda do Dr. Edmundo; que na reintervenção que assistiu, Rosimeri não estava bem; que nesta reintervenção foi verificada a anastomose e feito um teste de azul de metileno; que este procedimento durou entre trinta minutos e uma hora; que se não se engana, foi o depoente quem deu o atestado de óbito e não se recorda a causa; que na reintervenção que assitiu não viu material purulento´ O depoimento pouco acrescenta. O médico que trabalhou por cinco anos no Hospital do Amparo Feminino afirma que ´não sabe dizer´ se aquele hospital já estava preparado para as cirurgias de obesos e que ´não pode afirmar´ se as modificações necessárias para receber pacientes obesos já estavam implementadas. Porém de uma coisa se recorda: lá eram feitas cirurgias bariátricas. Assim, em verdade, o depoimento reforça o que até aqui tem sido uma nota constante: apesar da falta de estrutura eram realizadas as cirurgias, pois os negócios não podem ser prejudicados pela necessidade de atendimento de basilares regras de atuar profissional. Por fim, no que toca a prova testemunhal, apresenta-se o depoimento de CARLA GÓES LOPES ANJO (fl. 829/830), também paciente do Dr. Jorge Luiz Monteiro, nos seguintes termos: ´que chegou ao médico Jorge Monteiro por indicação de sua madrinha, sendo que foi paciente dele em cirurgia bariátrica da espécie capela sem anel; que pesava 140 KG; que fez uma primeira cirurgia em 04/07/2003 e teve uma fistula e no dia 25/07 o Doutor Jorge constatou um abscesso subfrenico, uma infecção generalizada e então foi operada novamente por Jorge e passou 31 dias internada sem comer e beber. Com alimentação parientral e engolindo o mínimo de saliva possível; que durante estes esses 31 dias o doutor Jorge compareceu pessoalmente e por um dreno saia soro e por outro retirava o material infeccioso tudo isso diariamente; que o médico Jorge chamou os pais da depoente ao consultório, embora esta contasse com 29 anos de idade, para informar dos riscos e o pai da depoente foi contra a cirurgia, mas sua mãe foi favoravel, sendo que conversaram muito tempo e doutor Jorge disse que a cirurgia tinha um grande índice de óbitos; que a depoente assinou onde isso estava explicado e tal documento foi lido integralmente pelo médico a depoente; que a fistula estava entre os risco que fora alertada; que depois de tudo isso foi procurada por uma advogada de nome Sônia que ofereceu seu serviços para processar Jorge; que Sonia ligou para o celular da depoente, não sabendo como ela conseguiu o número; que Sônia disse que o fígado iria se desfazer, seu músculos iria atrofiar e que quem faz a cirurgia barlairlca morre; que Sonia disse que a depoente tinha que ajudar a processar Jorge; que a depoente estava em pós operatório delicado e teve uma crise de pânico; que Sônia ainda ligou depois para o escritório de advocacia da depoente, mas disse para a secretaria que nunca mais queria falar com Sonia: que Sonia disse para a secretaria da depoente que mandaria a procuração por email. Dada a palavra ao Ministério Público, foi perguntado e respondido: que não teria feito a cirurgia caso soubesse que o hospital não teria condição de receber um obeso no tomógrafo o que a porta de acesso de tal aparelho não permitia a passagem de um obeso; que lhe foram oferecidos diversos hospitais que estavam atrelados ao seu plano de saúde; que não conhece e pelo nome não pode reconhecer a vítima; que participou de reunião com pessoas que fariam a cirurgia; que de repente se visse uma foto se tal pessoa participou de reunião com doutor Jorge no Barra Dor; que levava nutricionistas;que fez sua cirurgia no Barra dor; que sua mãe participou das reuniões no centro do Barra; que foi avaliada por um psicóloga antes da cirurgia e antes da cirurgia o doutor Jorge levou uma psicóloga Doutora Flávia Cuba; que doutor Jorge não contou se com ele havia óbito e também não perguntou isso ao doutor Jorge; que a tal Sonia disse a depoente que seu filho Anderson foi morto em cirurgia feita pelo doutor Jorge; que já sabia que poderia acontecer a fistula por ser um processo de rejeição do próprio corpo´. Este depoimento também pouco acrescenta, chamando especial atenção o fato de que a testemunha afirma que não aceitaria ser operada em hospital onde não pudesse ter acesso ao tomógrafo e onde a maca de obeso não pudesse circular pelo pequeno tamanho das portas do hospital. Quanto a ter sido procurada por uma advogada de nome Sônia, supostamente mãe de um paciente morto em cirurgia realizada pelo acusado Jorge, fato também narrado pela testemunha Karen, tem-se como indiferente para o deslinde da presente questão, eis que o réu está sendo julgado por fato certo e específico, absolutamente distinto de qualquer outro, com imputação objetivamente descritiva , formulada a acusação pelo Ministério Público, respeitada a plenitude do direito de defesa e realizado o julgamento por juiz imparcial. Assim, eventual tese de perseguição contra o réu, perpetrada pela mãe de uma vítima, esbarraria no sistema legal acolhedor do direito penal do fato e na atuação constitucional das instituições que atuam na relação processual. Neste momento, passa-se à análise da prova pericial, inclusive dos laudos técnicos apresentados pelos assistentes técnicos, contudo, por agora, somente no aspecto relativo a violação do dever objetivo de cuidado,traduzido na imputação, na escolha pelo réu de hospital absolutamente inadequado para receber paciente obeso. A primeira das peças técnicas é a Consulta Médica de fl. 858/859, realizada 07(sete) anos após o óbito de Rosimeri. Referida consulta respondeu aos quesitos formulados pelo Ministério Público em fl. 682/683, aqueles do assistente de acusação de fl. 698/699 e aos quesitos da defesa de fl. 768/769. Contudo, antes da análise dos quesitos e respostas relacionados à violação do dever de cuidado (escolha temerária do hospital), um aspecto chama, de pronto, atenção, eis que a Consulta Médico Legal n° 28/11 (fl. 858/859), responde a quase todos os quesitos somente com um singelo ´sim´ ou ´não´, sem qualquer motivação, explicação ou indicação, por exemplo, de fontes na literatura médica ou de elementos de prova dos autos, os quais pudessem embasar a fundamentação que ampara cada uma das respostas. Feito o registro, observa-se que a Consulta Médica de fl. 858/859, na resposta ao segundo quesito do Ministério Público ( Considerando que os pacientes portadores de obesidade mórbida não podem ser internados em qualquer hospital, porque há necessidade de equipamentos(camas, macas, mesas cirúrgicas, etc.) que suportem o seu peso, caberia ao cirurgião orientar a paciente na escolha do hospital?), respondeu o perito ´SIM´. Já o quesito de número três perguntou: ´Considerando que o hospital não dispunha de tomógrafo capaz de receber paciente de elevado peso, e uma vez que os pacientes de obesidade mórbida têm maior índice de complicações pós-operatórias, foi tecnicamente adequada a escolha do hospital, uma vez que a cirurgia foi realizada em caráter eletivo?´ A este quesito o perito respondeu: ´Em 2004, sim´. Qual o fundamento desta resposta? Por que na época do fato seria adequada a indicação? Talvez a resposta tenha relação com trechos dos depoimentos dos médicos André Luiz e Luis Gustavo. Consigne-se, conforme já referido no corpo desta sentença, que nos depoimentos dos médicos André Luiz Hatherly (fl. 792/796) e Luis Gustavo de Oliveira (fl. 827/828) nada consta quanto a afirmativas peremptórias sobre a inexistência de tomógrafos para obesos na Cidade do Rio de Janeiro na época dos fatos. O primeiro deles diz que ´não tem certeza´ quanto a existência naquela época de tomógrafos especiais em outros hospitais. O segundo diz que quando teve início a cirurgia bariátrica, ´não sabe o ano´, chegou-se a usar o tomógrafo do Jockey Clube. Assim, nada mais existindo nos autos sobre este ponto, de onde veio a ´inspiração´ do subscritor da Consulta Médica de fl. 858/859 para afirmar que na época dos fatos a indicação do hospital era correta? Se ao invés de ´inspiração´ tivesse o perito o cuidado de realizar razoavelmente seu trabalho, por exemplo, lendo o prontuário médico de fl. 208/265(EVOLUÇÃO MÉDICA), teria verificado que ao tempo da cirurgia de Rosimeri, pelo menos dois hospitais no Rio de Janeiro contavam com tomógrafos aptos a realizar exames em obesos. De fato, um pouco mais de zelo levaria o perito a ter se deparado com a anotação de 07 de outubro, folha 214, do apenso II, assinada pela Dra. Adriana Barreto Lima, registrando que ´TC TÓRAX e ABD amanhã às 12 h CPDI/BARRA, pois TC do hospital não comporta a paciente´. Do mesmo modo, com data de 17 de outubro, consta anotação da médica Ana Luiza Sales (fl. 232, apenso II), apontando como conduta a ser observada quanto a paciente Rosimeri a tomografia computadorizada de abdome, fazendo registrar que ´há possibilidade de se conseguir no Quinta D'Or marcando a consulta...´, destacando porém, a questão do ´transporte difícil´. Aliás, mencione-se que a pergunta respondida, ao atestar a correção da escolha do hospital, com um simples ´SIM´, acaba, além de infundadamente responder a questão relacionada ao tomógrafo, também por erroneamente alcançar - ao menos para o leitor menos atento - os demais aspectos da inadequação do Hospital do Amparo Feminino para as cirurgias em obesos, a partir da comprovada dificuldade de circulação da paciente Rosimeri em maca de obeso, diante do pequeno tamanho da porta, por exemplo, da sala onde estava o tomógrafo. Entretanto, bem vistas as coisas, é falsa a questão relativa a suposta e comprovadamente falsa inexistência no Rio de Janeiro de tomógrafos apropriados, pois sendo rotineiras as complicações pós-operatórias nos casos de cirurgia bariátrica e sendo o tomógrafo instrumento bastante relevante para o diagnóstico rápido e preciso destas prováveis anomalias, tem-se que na falta de tomógrafo, pura e simplesmente, não deve um médico responsável realizar uma cirurgia eletiva. Assim, com um proceder ético e técnico, evita-se o que, pela dor e angustiante sofrimento, tão bem resumiu o marido da vítima em seu depoimento de fl. 707/717: ´imagina você levar uma esposa jovem e bonita para operar e depois de trinta e um dias trazer ela num caixão, ela não tinha problema nenhum...´. Não bastasse o que até aqui foi destacado, a inusitada e infundada resposta ao quesito número três colide frontalmente com outra resposta dada pelo médico parecerista Jacques Golzman, quando responde ao quinto quesito do Ministério Público, assim formulado: O atraso na realização da tomografia computadorizada do abdômen prejudicou a avaliação da paciente? A resposta foi ´SIM´. Ora, sabendo-se serem comuns às complicações no pós-operatório de cirurgias bariátricas e não existindo no Hospital do Amparo Feminino tomógrafo apto a receber paciente obeso, como afirmar que a escolha daquele hospital foi tecnicamente adequada, quando também se responde, poucos quesitos depois, que o atraso na realização da tomografia computadorizada no abdômen prejudicou a avaliação da paciente. Como pode ser tecnicamente adequado um hospital onde não é possível a realização de um exame fundamental para a avaliação da paciente? A contradição é grosseira e beira, para dizer o mínimo, a irresponsabilidade. É bem verdade que no caso de laudo omisso (a omissão decorre da mais absoluta ausência de fundamentação de qualquer uma das respostas) ou contraditório (contradição evidenciada nos parágrafos anteriores), conforme a redação do artigo 181, do Código de Processo Penal, poderia o juiz determinar a complementação ou os devidos esclarecimentos. Todavia, considerando tratar-se de consulta médica realizada SETE ANOS DEPOIS DO ÓBITO e notadamente tendo em vista o teor dos depoimentos colhidos, basicamente de médicos, as demais provas técnicas existentes nos autos e a farta prova documental, inclusive os prontuários médicos, reputou-se inócua e desnecessária nova consulta médica, porquanto, já absolutamente esclarecidos todos os pontos necessários ao correto e seguro julgamento da causa. Sobre este mesmo ponto (escolha inadequada do hospital pelo réu), vê-se no parecer do assistente técnico do Ministério Público (fl. 893/895) a mesma resposta dada pelo Perito Jacques Golzman, no que se refere ao segundo quesito (os quesitos apresentados pelo MP são idênticos, inclusive na ordem numérica). Assim, há acordo quanto à responsabilidade do médico cirurgião na escolha do hospital. Contudo, há discrepância nas respostas dadas ao terceiro quesito, eis que no parecer de fl. 894/895, se afirma que a ausência de tomógrafo capaz de suportar obesos e o acentuado índice de complicações pós-operatórias destes pacientes conduzem à conclusão de que não foi tecnicamente adequada à escolha do hospital. Em verdade, bem vistas às coisas, não há necessidade de maiores conhecimentos técnicos para que se possa concluir pela atuação temerária do réu ao optar por hospital onde não seria possível levar a paciente até a sala do tomógrafo e onde, superada aquela barreira com a paciente sendo obrigada a andar até o tomógrafo, mesmo assim impossível a realização do exame,por não comportar o aparelho o peso da paciente. Já no parecer do assistente técnico do assistente de acusação (fl.02/193, apenso V), vê-se ampla motivação sobre todos os aspectos relevantes, com farta referência doutrinária e normativa, relevando esmiuçar seu conteúdo, porém, por hora, focando exclusivamente na questão da escolha do Hospital do Amparo Feminino como tecnicamente adequado à realização da cirurgia bariátrica na paciente obesa Rosimeri. Neste aspecto, transcreve-se do aludido parecer trechos da obra clássica da literatura médica brasileira sobre o tema, o livro ´CIRURGIA DA OBESIDADE´, de autoria de ARTHUR B. GARRIDO JÚNIOR e colaboradores,Editora Atheneu,2003, páginas 317 a 320, iniciando-se com tópico relativo a parâmetros apresentados pela Federação Internacional de Cirurgia da Obesidade(IFSO) em congresso médico realizado na Cidade de Cancún em 1997 e aprimorado no congresso de Bruges de 1998, verbis: ´...A IFSO ressalta que são pacientes muito complexos; que selecioná-los, educá-los e tratá-los a curto, médio e longo prazos é muito difícil, sendo necessária uma boa experiência...A IFSO recomenda, com muita firmeza, requisitos mínimos para que os interessados realizem esta cirurgia: ...8. REALIZAR AS OPERAÇÕES BARIÁTRICAS EM CENTROS MÉDICO-HOSPITALARES EQUIPADOS ADEQUADAMENTE E QUALIFICADOS NOS REQUISITOS MÍNIMOS DE SEGURANÇA NECESSÁRIOS PARA TRATAR DO OBESO MÓRBIDO´ Prossegue a obra, esclarecendo que a Sociedade Brasileira de Cirurgia Bariátrica, seguindo as diretrizes da IFSO durante o IV Congresso Brasileiro, definiu requisitos para a formação e credenciamento dos cirurgiões bariátricos brasileiros, recomendando-se ao cirurgião: ´SOLICITAR E CONFERIR A PRESENÇA DE SUPRIMENTOS CONFIÁVEIS NA SALA DE CIRURGIA E NOS LOCAIS DE ATENDIMENTO PRÉ E PÓS-OPERTÓRIO (BALANÇAS, CAMAS, CADEIRAS, RESPIRADORES, UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA E OUTRAS)´. Prossegue a obra científica, esclarecendo que: ´...Quando bem executado, um programa de cirurgia bariátrica poderá ser recompensador tanto para os pacientes como para os médicos. Contudo, a complexidade do paciente exige investimentos humanos e financeiros. Não é aceitável oferecer apenas um bom procedimento cirúrgico, pois complicações, recidivas e problemas à longo prazo poderão resultar em fracasso. Embora as condições possam variar de um local para o outro, existem pontos básicos que devem ser sempre perseguidos:... HOSPITAL COM BONS RECURSOS E SEGURANÇA´. Por conseguinte, na melhor literatura médica sobre o tema e a partir de recomendações da Sociedade Brasileira de Cirurgia Bariátrica, vê-se o destaque conferido a escolha do hospital, considerada a complexidade da intervenção cirúrgica e as rotineiras complicações decorrentes. Em fl. 865/872, tem-se o parecer do assistente técnico da defesa, sendo certo que, na parte que agora nos importa, o Dr. Antonio Carlos Nunes de Morais, nos itens 3 e 4, esclarece, verbis: ´3.Como apresentou também sintomatologia abdominal, uma tomografia de tórax e abdome foi solicitada de emergência para identificar o local do processo infeccioso. Este exame não pôde ser feito imediatamente em função do peso da Autora e da limitação do tomógrafo do Hospital. 4. Considerando esta impossibilidade técnica do Hospital e o estado clínico da paciente, o cirurgião entendeu ser prudente avaliá-la através da laparotomia exploradora o que foi feito no dia 08.10.04...´ . Esta ´impossibilidade técnica do hospital´, em resumo, fez com que somente no dia 08 de outubro se tentasse algo em favor da paciente, quando os sintomas de infecção estavam presentes desde o dia 03 de outubro. Por todos estes dias, fundamentais para que se debelasse a infecção, não se pode diagnosticar prontamente o ocorrido, exatamente pela falta de tomógrafo apto a receber pacientes obesos. Deveria o cirurgião Jorge Luiz Monteiro ter verificado isto antes? Irrefutavelmente sim e a nossa resposta positiva decorre de fartos elementos de prova, objetivamente indicados. A efetiva importância da realização da tomografia de tórax e abdome era reconhecida pelo próprio réu Jorge Luiz Monteiro e por todos os médicos do CTI, onde Rosimeri ficou internada, o que resta bem evidenciado pelos registros do prontuário médico da vítima (EVOLUÇÃO MÉDICA) DE FL. 208/265 (apenso II). Este mesmo documento indica que por várias vezes médicos diferentes indicaram a necessidade de realização da tomografia computadorizada de tórax e abdome e nos registros da evolução médica veem-se as referências a impossibilidade de realização do exame naquele hospital e, em decorrência, a nefasta passagem dos dias e a mortal evolução do quadro infeccioso. De fato, após a cirurgia bariátrica realizada em 1° de outubro de 2004, já em 05 de outubro, diante do quadro da paciente, consta em fl. 211, verso,apenso II, a indicação da necessidade de realização de TC (tomografia computadorizada) DE TÓRAX E ABDOME. Já em fl. 212, verso, em registro datado de 06 de outubro, consta anotação da lavra da Dra. Ana Luiza, no sentido de que ´não é possível realizar TC de tórax e abdome no aparelho do hospital. Razão: diâmetros da paciente são incompatíveis com a capacidade do aparelho. Cirurgião alerta. Optamos por buscar na Unimed centro capacitado à realização do exame.´ Em 07 de outubro o próprio réu Dr. Jorge Luiz Monteiro fez anotação no prontuário (fl. 214, apenso II) e indicou como conduta necessária para o deslinde do quadro apresentado pela paciente :´TC de abdome e tórax´, escrevendo logo abaixo ´aguardando exame´. Naquela mesma folha do apenso vem anotação no prontuário, assinada pela Dra. Adriana Barreto Lima, registrando que ´TC TÓRAX e ABD amanhã às 12 h CPDI/BARRA,pois TC do hospital não comporta a paciente´. O tempo passou e o exame não foi feito e na impossibilidade de realização do exame, optou-se por uma laparotomia exploradora da cavidade abdominal (fl. 216, verso). Já em 17 de outubro consta anotação da médica Ana Luiza Sales (fl. 232, apenso II), apontando como conduta a ser observada quanto a paciente Rosimeri a tomografia computadorizada de abdome, fazendo registrar que ´há possibilidade de se conseguir no Quinta D'Or marcando a consulta...´, destacando, porém, a questão do ´transporte difícil´. Naquele mesmo dia 17 de outubro, novamente o acusado Dr. Jorge Luiz Monteiro, registra o quadro grave da paciente e indica como conduta necessária a realização de ´TC de abdome para decisão de revisão da cavidade´ (fl. 233, verso, apenso II). Ocorre que o exame não foi feito no Hospital da Barra da Tijuca ou no Quinta D'Or,ou em qualquer outro hospital, muito provavelmente pelo estado grave da paciente e a dificuldade de transportá-la, eis que obesa. Assim, mesmo sem o exame, apontado pelo próprio réu como necessário para a ´decisão de revisão da cavidade´, em 18 de outubro, realizou-se mais uma laparotomia exploradora da cavidade abdominal(fl. 234, verso). Em 24 de outubro, lê-se em folha 247, verso(apenso II), anotação subscrita pelo réu Dr. Jorge Luiz Monteiro, verbis: ´Conduta: 1... 2... 3...TC de abdome- não é possível fazer devido condições clínicas, impossibilitando remoção...´ Novamente, em 25 de outubro, sem o exame que o próprio réu indicou, mais uma vez, como necessário, realizou-se, pode-se dizer as escuras, a terceira laparotomia exploradora da cavidade abdominal(fl. 248, apenso II). Assim, foram cinco as anotações no prontuário indicando como conduta necessária à realização de tomografia computadorizada. O exame jamais foi feito e Rosimeri faleceu no dia 31 de outubro no Hospital do Amparo Feminino. Por conseguinte, após estas exaustivas referências e análises dos elementos de prova dos autos, conclui-se, de maneira irrefutável, que o réu escolheu hospital absolutamente inadequado para a realização daquela espécie de cirurgia. III - DA RELAÇÃO ENTRE O RESULTADO DE DANO E A CONDUTA LESIVA DO CUIDADO OBJETIVO: Remanesce para verificação a relação entre o resultado de dano e a conduta lesiva do cuidado objetivo. Inicia-se com necessária referência a não realização do exame de corpo de delito direto, pois o corpo da vítima não foi encaminhado para o IML pelos médicos, com nefasta atuação do acusado neste episódio, optando-se pela simples lavratura da certidão de óbito. Aqui importa destacar que o acusado Jorge Luiz Monteiro induziu o marido da vítima a não realizar a autópsia (Exame de Corpo de Delito Direto), com argumentos falaciosos e aproveitando-se de momento de dor e fraqueza, pois logo em seguida a morte da vítima o réu Jorge perguntou ao marido desta se este queria fazer a autópsia, tendo este respondido que precisava aguardar a chegada dos demais familiares de Rosimeri. Quando os irmãos de Rosimeri chegaram, informa o marido da vítima, ´o Dr. Jorge, veio novamente, falou que era a primeira vez que ele tinha perdido um paciente, e perguntou se a gente ia querer fazer a autopsia, ele falou que não tinha necessidade, que ia ser um sofrimento maior, só quem poderia remover ela para o IML eram os bombeiros. Então decidimos não fazer a autopsia, ele, então, pediu a médica do CTI para providenciar a declaração de óbito´, conforme se vê no documento de fl. 27/35(elaborado minuciosamente pelo marido da vítima). Prosseguindo, nos permitimos aqui avançar e desde já alcançamos o quesito n° 1, apresentado pela defesa técnica (fl. 768/769) e a respectiva resposta, no corpo da Consulta Médica de fl. 858/859, realizada no ano de 2011(sete anos após a morte da vítima) e da lavra do Dr. Jacques Golzman, consulta esta decorrente da impossibilidade de realização do exame de corpo de delito direto. Quesitou a defesa o seguinte: ´Diante dos elementos de informação existentes nos autos, qual a causa mortis da Sra. Rosimeri dos Santos Coelho?´. A resposta indicou: ´embolia pulmonar´. Novamente a mais absoluta ausência de qualquer indicação da fonte de tal assertiva, o que nos leva a desprezar a peça e adjetivá-la de forma muito negativa, ou, reconhecer no médico parecerista a presença de um tal grau de conhecimento científico que desautorizaria qualquer indagação quanto as razões de suas afirmativas. Questiona-se, por qual razão desprezou as demais causas indicadas na certidão de óbito (sepsis com falência múltipla dos órgãos, infecção respiratória e peritonite secundária), apesar do que consta do prontuário médico de FL. 208/265, APENSO II (EVOLUÇÃO MÉDICA)? O parecer do assistente técnico da defesa (fl. 865/872) segue, como não poderia deixar de ser, na mesma linha, afirmando a presença unicamente da infecção pulmonar como causa da morte. Faz referência genérica ´a evolução mostrada pelo prontuário´ que ´permite apurar a inexistência de infecção evoluindo na cavidade abdominal e que o estado infeccioso estava na cavidade torácica...´ (fl. 868/869). Não indica sequer uma folha do prontuário que pudesse sustentar suas afirmações. Neste passo, afirmada, no parecer trazido pela defesa técnica, a inexistência de infecção na cavidade abdominal, importa questionar a razão pela qual o réu realizou nada menos do que três laparotomias exploradoras na cavidade abdominal. Atuava por curiosidade científica? Este mesmo parecer, especificamente em fl. 870, assim como a consulta médica de fl. 858/859, referem-se a infecção hospitalar decorrente de ´bactérias de difícil tratamento´. Por sua vez, vê-se no parecer de fl. 893/895, elaborado pelo assistente técnico do Ministério Público, a indicação da peritonite e da consequente sepsis como causa direta da morte. No parecer de fl.02/193, apenso V, da lavra do assistente técnico do assistente de acusação, vê-se longa e motivada exposição das questões fáticas do processo e exaustivas referências científicas, destacando-se o aspecto mais diretamente relacionado ao que ora se analisa, verbis: ´ ...O Dr. JORGE LUIZ MONTEIRO solicitou a TC tóraco-abdominal, em, 07.10.2004 - tardiamente - e nenhuma evolução médica foi escriturada quanto a não-realização desse exame. Claro está que ás 10:30 h de 08.10.2004 a paciente dera entrada no Centro Cirúrgico de HOSPITAL DO AMPARO - tardiamente, é claro, pois a taquicardia vinha presente desde 03.10.2004 - e a TC tóraco-abdominal estava marcada para às 12 h no CDPI, mas nenhuma escrituração há salientando que tal exame não foi realizado´(parecer referido fl. 147). Mais adiante, esclarece: ´ ...Cabe ressaltar que do dia 03.10.2004 a 08.10.2004, quando foi reoperada, a paciente manteve-se taquicárdica e dispneica. Ora, a taquicardia sinalizava para complicações da gastroplastia - infecção. E mais, O Dr. Jorge Monteiro e equipe, e tampouco os médicos do HOSPITAL DO AMPARO atentaram para esses sinais clínicos, mormente a taquicardia, a qual, quando se faz presente, é motivo de inquietação de cirurgiões bariátricos, ocasionando assim reoperação do paciente. Durante seis dias, tanto o Dr. JORGE LUIZ MONTEIRO E EQUIPE quanto os médicos do HOSPITAL DO AMPARO, acompanharam, dia após dia, a evolução da paciente, com sinais clínicos de sepse intra-abdominal. Descreveram a taquicardia e a dispneia, descreveram a elevação diafragmática aos Raios X, com as reduções volumétricas dos pulmões, bem como as reduções da ausculta pulmonar nas bases se ruídos adventícios. Os médicos do HOSPITAL DO AMPARO ainda foram além, elocubrando acerca de infecção pulmonar, pneumonia, tromboembolismo pulmonar e até pancreatite, demonstrando, conforme o médico assistente e equipe, absoluto e total desconhecimento daquele sinal clínico pertubador, qual seja, a taquicardia. Perderam-se em divagações enquanto a paciente piorava dia a dia. E basta analisar os exames complementares laboratoriais de sangue, por os transcritos, por meio de uma tabela, que se instalou e manteve-se leucocitose com desvio à esquerda, bem como aumentos progressivos da PCR, a qual tão bem traduzia a presença da infecção. Entre uma divagação e outra, limitaram-se a solicitar a tomografia computadorizada do tórax e do abdômen, mesmo diante do flagrante despreparo técnico do HOSPITAL DO AMPARO, além de desconhecimento, quanto à capacidade do tomógrafo ali existente. Ficaram, ainda, aguardando a UNIMED, a qual autorizou a realização de uma cirurgia da obesidade num hospital que sabidamente não dispunha de tomógrafo compatível com pacientes obesos, indicar onde realizar o exame. Chegaram até a marcar o exame, para o meio dia de 08.10.2004, no CDPI, horário no qual a paciente já se encontrava - tardiamente - na mesa de cirurgia. Depois, já em 17.10.2004, com a paciente extremamente grave, vertendo secreção purulenta e fétida pelo dreno intracravitário abdominal esquerdo e pela ferida cirúrgica mediana...´ (parecer referido fl. 148). Finaliza-se concluindo que este parecerista reconhece a peritonite por deiscência de anastomose ou linha de STAPLER como geradora da sepsis e causa da morte da vítima. Analisados os laudos médicos, voltemos ao esclarecedor prontuário médico, peça fundamental e material grosseiramente olvidado pelo subscritor da consulta médica de folha 858/859. Assim é que, em 03/10/2004 (fl. 209, apenso II), vê-se anotação registrando taquicardia e dispneia, com nova referência a dispneia no dia 04/10/04 (fl. 210, apenso II), mantendo-se a partir daí sistemáticas e reiteradas anotações no mesmo sentido, quase diárias, indicativas de que estes evidentes sinais do processo infeccioso já se apresentavam desde daquele dia 03 de outubro e persistiram durante todo aquele mês em que a vítima ficou internada. Antes do início da análise meticulosa da causa mortis indicada na certidão de óbito e do teor desta resposta dada na Consulta Médica, frise-se, que aquela Consulta Médico Legal n° 28/11 (fl. 858/859), responde aos quesitos somente com um singelo ´sim´ ou ´não´, sem qualquer motivação, explicação ou indicação, por exemplo, na literatura médica ou nos elementos de prova dos autos, da fundamentação que ampara cada uma das respostas, inclusive esta aqui destacada. Consigne-se que o parecerista daquela Consulta Médica não menciona como concluiu ter a morte decorrido exclusivamente de embolia pulmonar e por qual razão desprezou as demais causas indicadas na certidão de óbito (sepsis com falência múltipla dos órgãos, infecção respiratória e peritonite secundária) e, estas sim, demonstradas na documentação relativa a evolução médica da paciente (fl. 208/265, Apenso II). Porém aqui surge um problema mais grave, eis que para o diagnóstico da embolia pulmonar seria necessária à autópsia, com a abertura do tórax da paciente, o que não foi feito, frise-se, por interferência direta do réu Jorge Luiz Monteiro. Na ausência de autópsia, a verificação da embolia pulmonar, conforme literatura médica remansosa (HARRISON, MEDICINA INTERNA, VOL. II, 16ª Edição, páginas 1638/1639) exigiria a realização de uma tomografia computadorizada de tórax com contraste intravenoso, sendo certo que tal exame, atualmente, configura o principal exame radiológico no diagnóstico de embolia pulmonar. É bem verdade que referido exame pressupõem paciente com rins normais e ausência de alergia ao contraste, sendo certo que Rosimeri, durante o período de internação apresentou problemas renais, embora a situação de insuficiência renal somente apareça já no dia 27 de outubro, conforme se vê em fl. 252, verso (Apenso II). Este exame jamais foi realizado. Para pacientes com problemas renais ou alergia ao contraste, vê-se na mesma obra, a indicação do exame de cintigrafia pulmonar como aquele apto à verificação da embolia pulmonar. Tal exame também jamais foi realizado. Destaque-se que a paciente Rosimeri realizou no dia 05 de outubro um ecodopplercardiograma (fl. 211, verso, Apenso II e fl. 735/738, Apenso III), e um exame Ecodoppler, registrado este no do dia 14 de outubro (fl. 226, verso, Apenso II) e com laudo em fl. 732/734(Apenso III). Nestes dois exames se vê ´achados de alteração no relaxamento ventricular esquerdo, que pode ser encontrada em várias situações clínicas´. Assim, os resultados destes exames não foram conclusivos para o diagnóstico de embolia pulmonar. Quanto ao exame Doppler dos membros inferiores, com anotação no prontuário em fl.216(Apenso II), datada de 08 de outubro, releva por demais mencionar que o laudo relativo a tal exame não é documento que componha estes autos, pois jamais foi juntado. Assim, questiona-se mais uma vez: a partir de que fundamento conseguiu o perito, na Consulta Médico Legal n. 28/11 (folha 858/859), concluir pela embolia pulmonar como causa única da morte? Prosseguindo, importa questionar qual a causa efetiva da morte da vítima? A resposta está fartamente documentada na EVOLUÇÃO MÉDICA (fl. 208/265, Apenso II) e na PRESCRIÇÃO MÉDICA (FL. 266/328, APENSO II). De fato, ali se vê, por exemplo, que no dia 08 de outubro de 2004, horas antes de ser a paciente submetida a primeira laparotomia exploradora da cavidade abdominal, restou registrado: ´ IMP: SIRS - piora abdominal´. Ora, SIRS significa SÍNDROME DA RESPOSTA INFLAMATÓRIA SISTÊMICA, sendo que ´febre ou hiportemia, leucocitose ou licopenia, taquipnéia e taquicardia são os sinais cardinais da resposta sistêmica...Havendo infecção suspeita ou comprovada, diz-se que o paciente com SRIS tem SEPSE´ (HARRISON, MEDICINA INTERNA, VOL. II, PÁG. 1684). Frise-se que os sinais clínicos da existência de grave processo infeccioso já se apresentavam, ao menos, desde o dia 03 de outubro e, quando já em 08 de outubro, realizada a laparotomia exploradora se constatou um ABCESSO SUBFRÊNICO ESQUERDO INFECTADO E UM HEMATOMA SUBFRÊNICO. Realmente, a título de exemplo, vê-se que já em 05 de outubro Rosimeri apresentava desconforto respiratório (fl. 211, Apenso II) e no dia 06 apresentava taquicardia e taquipneia (fl. 212, Apenso II), sintomas estes que, a partir daí, passaram a ser uma constante nos registros do prontuário, com registro no dia 07 de outubro(fl. 214, Apenso V) e também nos dias 10 e 11(fl. 218 e 219, 219, verso apenso II). Também a leucocitose ficou registrada no prontuário, como se vê, por exemplo, na anotação de fl. 217(Apenso II), datada de 09 de outubro. Tais sinais clínicos indicavam o processo infeccioso, invocando-se como base para esta assertiva a já mencionada obra ´CIRURGIA DA OBESIDADE´, coordenada pelo Professor Arthur B. Garrido Júnior, Editora Atheneu, capítulo 13, pág. 95, verbis: ´ A peritonite por deiscência de anastomose ou linha de STAPLER é extremamente grave com elevada mortalidade...O diagnóstico é frequentemente difícil, os sinais clínicos podem não estar óbvios, não sendo muitas vezes essa complicação reconhecida até que a sepse severa se instale...É fundamental um alto índice de suspeição, principalmente para os pacientes com evolução desfavorável: TAQUICARDIA PERSISTENTE, FEBRE, AUMENTO DA NECESSIDADE DE FLUÍDOS E TAQUIPNEIA...´ Bastante relevante, neste aspecto, registrar que a equipe médica do CTI reconhecia a existência da SEPSES, como se vê na anotação de fl. 223(apenso II), datada de 13 de outubro e por tal motivo passou a ser ministrado, já no dia 14, antibiótico mais agressivo, tendo início naquela data a prescrição da VANCOMICINA (fl. 281), usado no tratamento de septicemia. Como já registrado, o quadro de Rosimeri se agravava de forma alarmante e o médico do CTI, em 15 de outubro de 2004, registrou: ´SEPSE ABDOMINAL GRAVE´(fl. 228, Apenso II). No dia 16 de outubro, naquele périplo de sofrimento da vítima e de irresponsabilidade do Dr. Jorge, o médico do CTI fez consignar que aguardava o resultado da cultura e escreveu ´TENTAR TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA´ (fl. 231, Apenso II). Já no dia 17 o médico do CTI pede novamente a tomografia computadorizada (fl. 232, Apenso II), jamais realizada, pois se buscava, desde o dia 03 de outubro, o foco da infecção e tal exame seria fundamental para tal fim. Todavia, como já exaustivamente consignado, o tomógrafo do Hospital do Amparo Feminino, local onde se realizou a cirurgia bariátrica em Rosimeri, paciente obesa, não comportava obesos e,assim, aquele exame fundamental para a elucidação do foco infeccioso simplesmente não foi realizado, embora inúmeras vezes solicitado por diversos médicos do CTI. No dia 18 de outubro, na falta da tomografia, realiza-se mais uma laparotomia exploradora da cavidade abdominal e posteriormente, neste mesmo dia, registra-se ´infecção em atividade´ (fl. 235, Apenso II). Na data de 21 de outubro (fl. 238, verso, Apenso II), registra-se no prontuário da paciente Rosimeri: ´SEPSE ABDOMINAL´. Aqui ponto extremamente importante: somente em 22 de outubro surge o primeiro registro de infecção pulmonar, sendo certo que desde o dia 03 de outubro apresentava a paciente, operada no dia 01 de outubro, sinais inequívocos de processo infeccioso na cavidade abdominal (fl.242, verso, Apenso II). Em 24 de outubro consta anotação de pneumonia/sepse(fl. 246, Apenso II), sendo que nesta mesma data o Dr. Jorge Luiz Monteiro(fl. 247, verso, Apenso II), faz consignar a impossibilidade de realização da tomografia computadorizada em decorrência das condições clínicas e das impossibilidade de remoção da paciente. Em 25 de outubro foi realizada a terceira laparotomia exploradora da cavidade abdominal (fl. 248, Apenso II). No dia 26 de outubro se faz registrar: ´novo foco infeccioso: pleura?´. Ora, a médica Paula Werneck, pneumologista, reconhece aqui, como era óbvio, a existência de anterior foco infeccioso, causador da sepse já instalada e questiona o surgimento de mais um foco, agora na pleura, ou seja, na membrana que reveste o pulmão. No dia 28 de outubro se reconhece a presença da infecção pulmonar, sendo certo que o registro datado de 27 de outubro diz: ´Evoluiu no pós-operatório com provável peritonite mais sepse abdominal(constatado abcesso subfrênico à E e hematoma subfrênico à D)´. Deste modo se vê, com clareza inconteste, a ocorrência de sepse abdominal registrada inúmeras vezes no prontuário da paciente, por médicos diversos e expressamente mencionada na certidão de óbito, evidentemente a partir do que constava no documento denominado EVOLUÇÃO MÉDICA (Apenso II). Por tal motivo, nos laudos do assistente técnico do Ministério Público (fl. 893/895) e no detalhado parecer médico de fl. 02/193(Apenso V), vê-se a indicação da causa mortis como sendo decorrente da evolução do quadro de peritonite e septicemia, com falência múltipla dos órgãos. Sobre os conceitos científicos de sepse intra-abdominal, nos socorremos das lições postas no parecer de fl. O2/193(Apenso V), especificamente em fl. 94, verbis: ´ A infecção intra-abdominal é definida como a resposta inflamatória a microorganismos e suas toxinas, resultando na presença de exsudato na cavidade abdominal. Quando as toxinas e os mediadores inflamatórios presentes na cavidade alcançam a circulação, o paciente apresenta os sinais clássicos da síndrome da resposta inflamatória sistêmica(SIRS). A progressão da infecção intra-abdominal pode causar sepse e choque séptico, que podem evoluir para síndrome da disfunção de múltiplos órgãos (SDMO)...´ Neste mesmo parecer, em fl. 94/95, sobre a peritonite, veem-se os seguintes esclarecimentos: ´A peritonite é uma resposta inflamatória do peritônio a diversas situações clínicas que incluem perfurações, inflamações, infecções e isquemia. Ela pode ser classificada com a sua etiologia em peritonite primária - processo infeccioso da cavidade peritonial sem causa intra-abdominal aparente -, peritonite secundária - resposta inflamatória do peritônio a um agente infeccioso-, peritonite terciária- perpetuação de uma peritonite secundária não controlada. A peritonite secundária bacteriana pode ser causada por 1) perfuração de víscera oca; 2) necrose transmural do trato gastrointestinal ou ainda ser 3) pós-operatória como, por exemplo, deiscência de anastomose...´ Por conseguinte, pode-se concluir que a infecção geradora da sepsis pressupõem a ação de agente bacteriano, cujo acesso ao organismo da paciente Rosimeri se deu no próprio ato cirúrgico, observando-se ter sido submetida a cirurgia aberta, de grande porte, ou, quando muito, em razão dos drenos postos na cavidade abdominal. A esta singela conclusão se chega, porquanto, já a partir do dia 03 de outubro, como exaustivamente referido a partir da EVOLUÇÃO MÉDICA(fl. 208/265), passa a paciente a apresentar a sintomatologia própria de SIRS - SÍNDROME DA RESPOSTA INFLAMATÓRIA SISTEMICA. E é justamente aqui que se apresenta a conexão induvidosa entre o atuar culposo do Dr. Jorge Luiz Monteiro, a partir da irresponsável escolha do Hospital do Amparo Feminino como local para a realização da cirurgia, diante da impossibilidade de uso do tomógrafo e a morte decorrente de peritonite secundária e sepses, com falência múltipla dos órgãos. Efetivamente, a demora na realização da primeira laparoscopia exploradora, realizada somente no dia 08 de outubro, postergada no aguardo da realização da tomografia computadorizada e a não realização de plano da tomografia - os sintomas do processo infeccioso tiveram início em 03 de outubro - conduziram a evolução do quadro de infecção abdominal, o qual se agravou na Síndrome de Resposta Inflamatória Sistêmica e daí em diante SEPSE (infecção generalizada). Quanto à relevância dos métodos de imagem para a identificação e localização do foco séptico, nos socorremos das lições científicas do parecer de fl. 02/193, mais especificamente em fl. 96/97, verbis: ´A identificação e localização do foco séptico por métodos de imagem incluem radiografia simples do abdômen, ultra-sonografia (US) e tomografia computadorizada (TC)...A TC é o método de imagem mais eficaz para a localização do foco da infecção intra-abdominal. Ela pode avaliar o abdômen, a pelve, o retroperitônio e os mais variados processos como, por exemplo, abcessos, colecistite aguda, pancreatite, abcesso pancreático, cistos, apendicite e abcessos peri-apendiculares, diverticulite perfurada, bem como perfuração intestinal e isquemia mesentérica arterial e venosa aguda...´ Não se discute aqui a presença das bactérias Pseudomonas aeruginosa e Estafilococus aureus resistente a meticilina, mas, pelo contrário, tem-se como induvidosa sua presença como agentes do processo infeccioso, sendo evidente que o processo infeccioso decorre justamente da resposta inflamatória a micro organismos e suas toxinas. Observe-se, novamente, que quando tais toxinas e os mediadores inflamatórios dá cavidade abdominal alcançaram a circulação, Rosimeri passou a apresentar os sinais clássicos da SIRS, sendo certo que a progressão da infecção intra-abdominal gerou a sepse a síndrome de disfunção de diversos órgãos. A questão, frise-se, relaciona-se com a impossibilidade de realização da tomografia computadorizada naquele hospital, o que impediu a localização precoce do foco infeccioso, não se olvidando que enquanto se tentava a realização da TC em outro hospital, durante vários dias, o processo infeccioso, a partir da atuação daquelas bactérias, evoluía até a sepse. Por fim, mencione-se que o parecer médico da defesa técnica se assenta na consulta médica de fl. 858/859, a qual, submetida minuciosamente ao crivo da razão, não foi capaz, ainda que por breve período, de se sustentar, eis que assentada em ´achismos´ vazios e merecedores da devida apuração por parte do Ministério Público, na forma do artigo 40, do Código de Processo Penal. Pelo exposto, JULGA-SE PROCEDENTE o pedido para condenar JORGE LUIZ MONTEIRO como autor do injusto culpável tipificado no artigo 121, parágrafos 3º e 4º, do Código Penal. Arcará o réu com o pagamento das custas processuais, na forma do artigo 804, do Código de Processo Penal. Passa-se à dosimetria da pena. Em uma primeira fase, fixa-se a pena-base em 3 (três) anos de detenção, a partir da presença de maus antecedentes documentados em folha 922 e 923, bem como na acentuada reprovabilidade (culpabilidade), a partir da gravidade da violação do dever de cuidado, conforme adiante exposto. Observe-se que consta de folha 922 a comprovação do trânsito em julgado de condenação anterior do réu, também relacionada a homicídio culposo no curso de atividade médica, sendo o fato do ano de 2003, como se vê na data da instauração do inquérito (17.12.2003). Assim, cuida-se de fato ocorrido antes do fato julgado neste nosso processo e objeto de Acórdão transitado em julgado, não configurador de reincidência, mas evidentemente configurador de maus antecedentes. Da mesma forma, vê-se na anotação de folha 923 condenação transitada em julgado por outro crime de homicídio culposo no curso de atividade médica, sendo certo que tal fato ocorreu no ano de 2003, como se vê na data relativa a instauração do inquérito, sendo, portanto anterior ao fato em julgamento neste nosso processo. Também aqui, considerada a data do trânsito em julgado e a data do fato deste nosso processo, não se configura a reincidência, mas obviamente se apresenta hipótese de maus antecedentes. Quanto à questão da culpabilidade, elucidando de maneira magistral a questão da mensuração da culpabilidade como circunstância judicial incidente na pena-base, leciona o Professor José Antônio Paganella Boschi, na obra Das Penas e seus Critérios de Aplicação, editora Livraria do Advogado, páginas 188, 189, 235 e 236, verbis: ´Figurando em primeiro lugar no corpo do artigo 59, a culpabilidade, com sentido de reprovação ou de censura, não é outra, e sim, a mesma culpabilidade que fundamenta o juízo de condenação. Dizendo com outras palavras, em toda declaração sentencial de procedência da denúncia ou queixa há necessariamente uma declaração afirmativa de culpabilidade, que, nos termos do artigo 59 precisará ser, ato contínuo, graduada, para poder projetar o quantum de pena correspondente a esta graduação, como é inerente a todo juízo de censura ou de reprovação. Não mais significando dolo ou culpa - como propunha a redação original do Código (artigo 42), admitem os Tribunais, contudo, que para graduar a culpabilidade o juiz possa amparar-se, subsidiariamente, nas espécies de dolo ou de culpa, no agir doloso ou culposo do acusado. Assim, um dolo mais intenso ou uma culpa mais grave seriam em princípio indícios de que a conduta é mais censurável, embora isto não dispense o juiz, conforme anota Mirabete, de ' atentar para as circunstâncias pessoais e fáticas, no contexto em que se realizou a ação, conduzindo-o a uma análise da consciência ou do potencial conhecimento do ilícito e, em especial, da exigibilidade de conduta diversa, como parâmetros do justo grau de censura atribuível ao autor do crime´ Lição idêntica encontramos em Bitencourt e Fragoso, para quem, atento à distinção entre dolo e culpa, a culpabilidade, nos crimes dolosos, precisa ser aferida a partir da vontade do agente, ´que não deveria ser contrária a lei´, ao passo que nos crimes culposos, assinalados pela imprudência, negligência ou imperícia, ela variará conforme a ´ maior ou menor gravidade da violação do cuidado objetivo que se expressa na imprudência, na negligência ou na imperícia´. ´...´ Valorando e graduando - valoração e graduação admitida expressamente por Muñoz Conde - ajudado pelas circunstâncias do artigo 59 - em escala hipotética de zero a dez -, os elementos integrantes da culpabilidade (a imputabilidade, a consciência da ilicitude e a exigibilidade de conduta conforme o direito), o juiz estará em condições de declarar o quantum de pena-base ´necessário e suficiente´ e equivalente à culpabilidade do agente pelo fato. Desse procedimento, suma, ter-se-á: a) culpabilidade em grau mínimo, determinando individualização de pena-base no mínimo legal; b) culpabilidade em grau mais elevado, conduzindo a pena-base mais distante do mínimo legal; c) culpabilidade no grau máximo, implicando fixação de pena-base na direção ao extremo superior, que é o termo médio. Com essa proposição não estamos pretendendo afirmar que o juiz estará em condições de proclamar a quantidade exata de pena-base correspondente ao grau de culpabilidade. A tanto, com efeito, ninguém conseguirá chegar, especialmente se estiver operando um sistema como o nosso, informado por amplas margens penais, bem distinto do sistema de penas fixas do Código Penal de 1830. Não devemos esquecer, outrossim, que na mensuração da reprimenda, o juiz detém certo arbítrio na operação que realiza dentro dos extremos da moldura penal. Como limite da pena, a culpabilidade indica-lhe o máximo a que pode chegar, se que isso inviabilize a livre movimentação nos ambientes restritos de cada fase do método trifásico, como propõe, aliás, a teoria alemã do espaço de jogo, mencionada por Santiago Mir Puig. Ensina esse insigne catedrático que a pena ajustada a culpabilidade, segundo a teoria em questão, ´não é uma pena exata, senão que compreende um marco determinado entre um máximo e um mínimo. Dito marco constitui para um juiz um 'espaço de jogo' dentro do qual poderá mover-se para graduar a pena segundo as necessidades preventivas´. Como também ensina Choclán montalvo, a margem de liberdade (Spielraum) indica que a pena em espécie e quantidade deve adequar-se à culpabilidade, mas não propõe que isso deva traduzir, necessariamente, exatidão matemática no labor judicial de individualização da pena. Roxin, citado pelo mesmo autor, em apropriado exemplo, explicou, por isso, que, se perguntássemos a um juiz experimentado e conhecedor tanto da teoria como da práxis se a pena correspondente à culpabilidade é, em um caso concreto, a de privação de liberdade a de dez meses e duas semanas ou a de dez meses e três semanas, ele não poderia responder-nos, ´já que o sentimento da justiça com base no qual se deve medir, em última instância, toda pena correspondente à culpabilidade deduzida racionalmente não se vê alterado por variações tão pequenas de magnitude de pena, tudo o que poderia dizer é que o adequado é uma pena privativa de liberdade entre nove e doze meses e que uma sanção inferior ou superior à que permite este marco poria em perigo os critérios unitários da determinação da pena e produziria uma injustiça...´ No caso presente, vê-se que o réu, Dr Jorge Luiz Monteiro, desprezou os regramentos mais bailares do exercício da atividade médica optando por realizar a cirurgia da infeliz vítima em hospital absolutamente inadequado, quando toda literatura médica especializada alerta primordialmente para o cuidado inicial para escolha do local para realização bariátrica, podendo-se reputar como gravíssima a culpa com que atuou o acusado e que condenou, sem clemência, a vítima pessoa por demais jovem a uma morte estúpida, sofrida e prematura. Em uma segunda fase, mantém-se a pena, eis que ausentes agravantes e atenuantes. Em uma terceira fase, incide a causa de aumento de pena do parágrafo 4º, do artigo 121 (já vigente ao tempo do fato), CP, consistente em inobservância em regra técnica de profissão, conforme descrito na inicial, aumentando-se a pena em um terço e alcançando-se 4 (quatro) anos de detenção. A pena deverá ser cumprida inicialmente em regime semiaberto, considerando as circunstâncias judiciais negativas expostas na fundamentação da pena-base, na linha do disposto no artigo 33, parágrafo 3º, do Código Penal, observando-se que por ser o fato sancionado com detenção, torna-se impossível a fixação do regime inicial fechado. Não faz jus o réu à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, considerando a culpabilidade e os antecedentes na linha exposta na fundamentação da pena-base e com amparo do inciso III, do artigo 44, CP. Não se deve olvidar que para o caso de reincidência o artigo 44, parágrafo 3º, do Código Penal, admite a substituição, ´desde que, em face da condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime´. A menção a tal dispositivo não se assenta em analogia, pois a substituição por restritiva em direito, no caso presente, encontra vedação expressa no artigo 44, inciso III, tendo sido aqui consigna como um indicativo da preocupação do legislador com aquelas hipóteses de reiteração da prática dos mesmos delitos , exatamente como no caso presente. Ausentes fundamentos cautelares de preventiva. Anote-se e comunique-se. PRI. Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2012. PAULO CESAR VIEIRA DE CARVALHO FILHO JUIZ DE DIREITO 
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